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BOLETIM N. 07/2010
SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

SÉTIMA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 15 DE MARÇO DE 2010
DO SEGUNDO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário
[image: image40.jpg]

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

15 DE MARÇO DE 2010
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.
PROJETO DE LEI N. 10/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER QUE “Altera a redação do inciso V do art. 1º da Lei n. 2.380, de 07 de janeiro de 2010”.

PROJETO DE LEI Nº 11/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE “Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial.”

PROJETO DE LEI N. 13/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO QUE “Dá denominação de “Romeu David” à Rua Quatro (04) do loteamento Jardim Maria Helena”.

PROJETO DE LEI N.  14/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO QUE “Dá denominação de Odiwaldo Bosco à Rua Cinco (05) do Parque Industrial Recanto”.

PROJETO DE LEI N. 15/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO QUE “Dá denominação de “Victor Museneck” à Rua Um (01) do loteamento Residencial Imigrantes”.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 04/10 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO QUE “Concede o título de Cidadão Novaodessense ao advogado Luiz Antonio Miante”.
Veto TOTAL ao Autógrafo nº. 003/2010, referente ao projeto de lei n. 75/2009, de autoria do vereador Adriano Lucas ALves, que “Institui a premiação “Aluno Nota Dez” a ser concedida ao final de ano letivo aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do Município”.

Recebemos da Caixa Econômica Federal o oficio n. 331/2010 informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos do Ministério da Saúde 05 (cinco)comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos o oficio n. 10/2010 da CPFL paulista informando que em DEZEMBRO/2009 o município de Nova Odessa foi contemplado com uma verba de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para o projeto social “Associação Barco Escola da Natureza”. 

Recebemos o oficio n. 149/2010 da FIESP por meio do qual o Presidente Paulo Skaf agradece o Vereador Antonio Rezende pela apresentação da moção de congratulações em razão da inauguração do Centro Educacional do SESI de Nova Odessa.

Informamos aos senhores vereadores que no próximo dia 22 de março de 2010 às 18:00 horas será realizado no Plenário desta Casa de Leis o debate sobre a ocupação das zeladorias no município, em atendimento ao Requerimento n. 51/2010 de autoria do Vereador Angelo Roberto Réstio.

As Indicações e as moções de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 74/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica limpeza da encosta da estrada que liga Nova Odessa à Sumaré, nas proximidades da entrada da Chácara Camondá.

N. 75/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica a  limpeza do bueiro existente na entrada da Chácara Camondá.

N. 76/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica a adoção de medidas voltadas à limpeza da área verde localizada próximo ao CRAS, no Jd. das Palmeiras.

N. 77/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de retirar o entulho existente na Rua Julio Moreira de Moraes no Jardim Green Village.

N. 78/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e a limpeza da vegetação (mato) existente no terreno na Rua Julio Moreira de Moraes no Jardim Green Village.

N. 79/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica da Rua Julio Moreira de Moraes no Jardim Green Village.

N. 80/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e a limpeza da vegetação (mato) existente no terreno na Rua 1º de Janeiro no Centro.

N. 81/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica a adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza da boca de lobo existente na Rua João Brasiliense no Jardim do Éden.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR
N. 88/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da senhora GENI DA SILVA CORAGEM.

N. 89/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor ALCIDES PILONI.
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA SEXTA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 08 DE MARÇO DE 2010
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA SÉTIMA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

15 DE MARÇO DE 2010
ATA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 08 DE MARÇO DE 2010.

Aos 08 (oito) dias do mês de março do ano de 2010 (dois mil e dez), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua sexta sessão ordinária do segundo ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2010. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e solicita que a funcionária Ana Claudia Dextro Mauerberg faça a leitura de um trecho da bíblia. Em seguida, o presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 62/2010 indica a poda de árvore frutífera (mangueira) no Jd. São Manoel. INDICAÇÃO N. 63/2010  indica a adoção de medidas com relação à sinalização de solo em ruas do Jd. Santa Rosa. Do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, INDICAÇÃO N. 64/2010 indica iluminação pública em toda extensão da estrada que dá acesso à antiga “Ceci Ovos”. INDICAÇÃO N. 65/2010 indica reparos na camada asfáltica nas entradas dos guichês dos ônibus da Rodoviária de Nova Odessa. Do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, INDICAÇÃO N. 66/2010 indica a adoção de medidas para realizar a limpeza do terreno situado a Rua José Carlos de Oliveira, ao lado do nº. 619, no bairro Jardim Marajoara. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 67/2010 indica adoção de medidas no sentido de retirar as lâmpadas coloridas (comemoração de Natal) nas ruas centrais de Nova Odessa. INDICAÇÃO N. 68/2010 indica adoção de medidas no sentido de retirar o entulho existente na Estrada Municipal Eduardo da Silva. INDICAÇÃO N. 69/2010 indica adoção de medidas no sentido de efetuar a construção de relógio de flores nos prédios públicos do Município. INDICAÇÃO 70/2010 indica adoção de medidas no sentido de efetuar a construção de campo de areia no Jardim Campos Verdes. INDICAÇÃO N. 71/2010 indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica das Ruas: Salvador e Vitória no Jardim São Jorge. INDICAÇÃO N. 72/2010 indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua Azil Martins no Jardim Santa Rosa. Do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, INDICAÇÃO N. 73/2010 indica substituição de iluminação pública da viela situada à Avenida Carlos Botelho ao lado do número 1.310, no bairro Santa Rosa. - MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 81/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER. Voto de pesar pelo falecimento da Sra. Benedita Luíza da Silva Borges. A ATA da quinta sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 63/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal e Setores Competentes, sobre a possibilidade de implantar cobertura e assento em ponto de ônibus situados na Avenida Juscelino K. de Oliveira no Bairro Jardim Europa, próximos ao Residencial Menegatti. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). REQUERIMENTO 64/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal e Setores Competentes, sobre a montanha de galhos árvores acumuladas no Viveiro Municipal. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03). REQUERIMENTO 65/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal e a SEANO, sobre os números, nomes das empresas e quantidades de contratações feitas por elas. O vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 04). REQUERIMENTO 66/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a situação do Procurador Jurídico Mauricio Fabio Pavan mediante resultado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 05). REQUERIMENTO 67/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO  que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre estudos para que a Coden possa adotar a praça que especifica. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). REQUERIMENTO 68/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre as obras que estão sendo realizadas na Rua Duque de Caxias (fotos anexas). É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 07). REQUERIMENTO 69/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Chefe do Executivo sobre o Cemitério Municipal. É colocado em discussão, os vereadores CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 08). REQUERIMENTO 70/2010 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a utilização comercial de passeio público, pelos motivos que especifica. O vereador VAGNER BARILON solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 09). REQUERIMENTO 71/2010 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre os gastos realizados no Esporte no exercício de 2009. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 72/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal referente á retirada de entulho e construção de cerca na Avenida São Gonçalo no Jardim Capuava. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, GERVÁSIO DE BRITO, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 73/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre sucatas industriais no bairro Jardim Fadel. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 74/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal e da Polícia Ambiental sobre as madeiras estocadas em um terreno na esquina das ruas Francisco Leite de Camargo e Irineu Bordon. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 75/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Poder Executivo e do Sindicato dos Servidores Municipais acerca da contratação temporária para os cargos de Auxiliar de Apoio Escolar, Auxiliar de Serviços e Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 76/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre o suposto descarte de água proveniente de processos industriais no bairro Jardim Fadel. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 15). REQUERIMENTO 77/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre as medidas necessárias voltadas à implantação do Vale Educação em substituição ao Kit Escolar. O vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 16). REQUERIMENTO 78/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo e da CODEN sobre a estação de bombeamento de esgoto do bairro Monte das Oliveiras. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e GERVÁSIO DE BRITO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 79/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre dúvidas de munícipes no Setor de Educação. O vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 18). REQUERIMENTO 80/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações ao Prefeito Municipal sobre a possibilidade de aumentar para 100% (cem por cento) a subvenção para transporte de estudantes carentes de recursos financeiros residentes no Município. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, VAGNER BARILON, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 81/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal e do Setor de Obras e Urbanismo, sobre o motivo na demora das aprovações de plantas. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 82/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal, informações sobre as tratativas voltadas a solucionar questão relacionada ao Bairro Bosque dos Cedros. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). REQUERIMENTO 83/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal E Coordenadoria de Cultura, sobre o Coral Cidade de Nova Odessa, que vinha com atividades a cerca de dez anos e hoje se encontra paradas. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). REQUERIMENTO 84/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Delegado Doutor Donizete Antônio Braga, sobre os números de roubos e furtos a veículos no Município nos últimos quatro anos. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 85/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Delegado Doutor Donizete Antônio Braga, sobre a estrutura oferecida pelo Estado para o atendimento de ocorrências no Município. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por 04 (quatro) votos favoráveis (ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, GERVÁSIO DE BRITO, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO), 01 (um) voto contrário (CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER) e 03 (três) vereadores ausentes (ADRIANO LUCAS ALVES, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e VAGNER BARILON)-(faixa 24). REQUERIMENTO 86/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal e dos setores competentes, sobre uma vala aberta à Rua dos Pinheiros no bairro Residencial Altos do Klavin. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). REQUERIMENTO 87/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a situação dos profissionais do CRAS (Centro de Referência da Assistência Social), em face do encerramento da ANEC (Associação Nova Educação e Cultura). É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ADRIANO LUCAS ALVES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). Por decurso do prazo regimental as seguintes proposituras ficam prejudicadas e deverão constar no boletim da próxima sessão: REQUERIMENTO 88/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que convoca o Secretário de Saúde Heloíso Sérgio Molina, a Senhora Sandra Mara Cria, o Procurador Jurídico Maurício Fabio Pavan, e as representantes da (ABRAPES) a Senhora Maria do Rosário Mauger (Presidente) e a Senhora Ester Joana Strautman (Vice-presidente), para debaterem sobre os interesses dos pacientes de Esclerose Sistêmica. REQUERIMENTO 89/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre as medidas adotadas para conter o tráfego de carretas na Avenida Ampélio Gazzetta, pelos motivos que especifica. REQUERIMENTO 90/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal referente à construção de guias de sarjetas nas ruas dos do Jardim Bosque dos Pinheiros. REQUERIMENTO 91/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal referente à construção de redutor de velocidade na Avenida Carlos Rosenfeld entre o Jardim Marajoara e Parque Industrial Recanto. REQUERIMENTO 92/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a dispensa de professores e o número de crianças atendidas pela creche da CMEI Bem–Te-Vi. MOÇÃO 43/2010  de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal para que determine a colocação de cerca com alambrado, bem como para que designe um vigia para executar a ronda noturna nas Casas dos Idosos. MOÇÃO 44/2010  de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal e a Vigilância Sanitária para intervenção ao foco de caramujos situado a Rua Irineu José Bordon nº. 44 jardim Santa Luiza I. MOÇÃO 47/2010  de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Apelo ao Prefeito Municipal para efetuar o corte e limpeza da vegetação (mato) na EMEF Profa Salime Abdo e CMEI Jardim Alvorada no Jardim Alvorada. MOÇÃO 50/2010  de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES. Congratulações com os idealizadores da Lista Fácil, pelos motivos que especifica. MOÇÃO 51/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Proprietário do Empreendimento Altos do Klavin para que roce o mato alto em toda a extensão do novo loteamento. MOÇÃO 52/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo a Prefeitura Municipal e CPFL para substituição URGENTE de poste de sustentação de rede de energia elétrica na Rua Tamboril, Jardim das Palmeiras. MOÇÃO 53/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo para recuperação total da camada asfáltica da Rua Joaquim Leite da Cunha, entre a Rua Antonio Dozzo Sobrinho até a Rua Sebastião da Cruz Prata no Jardim Santa Luiza I. MOÇÃO 54/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo a Administração Municipal para instalação de bebedouros na Praça do Jardim Santa Rita I. MOÇÃO 55/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo a Administração Municipal para desbloquear a entrada do estacionamento da Igreja Católica do Parque Residencial Triunfo. MOÇÃO 56/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo a Administração Municipal para troca de iluminação do estacionamento da Igreja Católica do Parque Residencial Triunfo. MOÇÃO 57/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo para resolver definitivamente as poças de água sujas oriundas em frente aos imóveis da Rua Antonio A. Zucca, esquina com a Rua Antonio Fernandes no Residencial Parque Triunfo. MOÇÃO 60/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Apelo ao Prefeito Municipal para efetuar o plantio de árvores no passeio público em torno da EMEFEI (Escola Municipal de Ensino Fundamental e Educação Infantil) Prefeito Simão Welsh no Jardim Santa Rita II. MOÇÃO 61/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com as equipes do Esporte Clube Real e Unidos da Vila Azenha, Prefeitura de Nova Odessa, Coordenadoria Municipal de Esportes e Lazer e da Liga Novaodessense de Futebol. MOÇÃO 62/2010 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES. Apelo ao Prefeito Municipal para que adote medidas necessárias para realizar estudo técnico sobre o fluxo de trânsito nos cruzamentos entre a Avenida Ernesto Sprogis com as ruas Herman Jankovitz, José Whithead, Olimpio Bodini e Roberto Sprogis. MOÇÃO 63/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Proprietário do Empreendimento Altos do Klavin para que volte a acender as lâmpadas dos postes em toda a extensão do novo loteamento. MOÇÃO 64/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor Competente para que troque a lâmpada do poste do trecho do Pontilhão “Nadir Serra” na Vila Azenha. MOÇÃO 65/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor Competente para que troque as lâmpadas dos postinhos da Rotatória em frente ao Instituto de Zootecnia. MOÇÃO 66/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apoio ao projeto de lei de iniciativa popular apelidado de “ficha limpa”, que torna inelegível candidato condenado em primeira instância ou denunciado por crimes graves. MOÇÃO 67/2010 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA. Congratulações com o Setor de Obras e Urbanismo pela implantação de cerca na área pública localizada na Rua Florianópolis, ao lado do Civino e da UBS II, no Jardim São Jorge. MOÇÃO 68/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO.  Apelo ao Prefeito Municipal para efetuar o corte do mato alto dos terrenos existentes no Jardim Monte das Oliveiras. É colocada em discussão, o autor discursa. MOÇÃO 69/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES.  Apelo à Câmara dos Deputados postulando a aprovação do Projeto de Lei n. 3.062/2008, que modifica a Lei n. 9.277, de 10 de maio de 1996, para dispor sobre a cobrança de tarifa de pedágio. MOÇÃO 70/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA.  Congratulações com o arqueiro Orlando Alves Rocha pela convocação para participar do treinamento oficial da seleção brasileira paraolímpica de Tiro com Arco. MOÇÃO 71/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA.  Congratulações com a Coordenadoria de Esportes e Lazer e com as equipes campeãs do Torneio de Handebol de Areia - 2º Jogos de Verão. MOÇÃO 72/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER.  Congratulações com a Coordenadoria de Desenvolvimento, Indústria e Comércio pelas razões que especifica. MOÇÃO 74/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO.  Apelo ao Setor de Obras e Urbanismo e CPFL para que faça as substituições das lâmpadas queimadas nos bairros Jd. Alvorada, Jd. Capuava e Jd. das Palmeiras. MOÇÃO 75/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO.  Apelo ao Prefeito Municipal e setores competentes, para retirada de OUTDOOR na Rua Sigesmundo Anderman esquina com a Rua Olívio Belinatte, por estar em local indevido. MOÇÃO 76/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA.  Congratulações com a Família Welsh, pela doação de imóvel à Prefeitura Municipal de Nova Odessa. MOÇÃO 77/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com todas as mulheres pela passagem do seu dia. MOÇÃO 78/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a CODEN e seus funcionários pelos 33 anos de serviços prestados para Nova Odessa. MOÇÃO 79/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a SOCIEDADE DOS ESCRITORES DE NOVA ODESSA (SENO), pelo segundo ano de fundação (2008 – 2010). MOÇÃO 80/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com os atletas de Nova Odessa que competiram na 26ª VOLTA PEDESTRE CIDADE DE ITU - 10 KM. Após deliberação plenária, a sessão é suspensa por 05 (cinco) minutos (faixa 27). Após, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – Proposições –  SOBRESTANDO - PROJETO DE LEI N° 104/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Cria empregos de Vigia, de provimento por concurso público, no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, GERVÁSIO DE BRITO, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e VAGNER BARILON discursam. é colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade (faixa 28). SOBRESTANDO - PROJETO DE LEI N° 108/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. É colocado em discussão, não havendo. é colocado em votação, sendo aprovado por unanimidade (faixa 29). - PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – PROJETO DE LEI N. 07/2010, DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM O SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA – SESI, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 30). PROJETO DE LEI N. 12/2010, DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A REALIZAR A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PESSOAL E FIRMAR CONVÊNIO COM O MINISTÉRIO DO ESPORTE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO PROGRAMA SEGUNDO TEMPO. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, VAGNER BARILON e GERVÁSIO DE BRITO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). PROJETO DE LEI N. 50/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que altera a redação do art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n. 1.947, de 14 de novembro de 2003. É colocado em discussão, o autor discursa. Por determinação do presidente, a sessão é suspensa por 10 (dez) minutos. Após, a mesma é reiniciada, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. é colocado em votação, sendo REprovado por 05 (cinco) votos contrários e 04 (quatro) votos favoráveis (faixa 32). PROJETO DE LEI N. 51/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ADRIANO LUCAS ALVES, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e VAGNER BARILON discursam. é colocado em votação, sendo aprovado por 05 (cinco) votos favoráveis e 04 (quatro) votos contrários (faixa 33). Por decurso do prazo regimental, as seguintes proposições ficam prejudicadas, devendo constar no boletim da próxima sessão: PROJETO DE LEI N. 64/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, QUE “Institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências”. PROJETO DE LEI N. 84/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON, QUE Dispõe sobre a reserva de caixa especial, nos supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias, para atendimento às pessoas que especifica e dá outras providências. PROJETO DE LEI N. 88/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE Dá denominação às ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento “Jardim Monte das Oliveiras. PROJETO DE LEI N. 95/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON, Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO PADRE e dá outras providências. PROJETO DE LEI N. 96/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA QUE Dá denominação de LOURIVAL LEITE DA SILVA à Rua Doze (12) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes. PROJETO DE LEI N. 100/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO QUE DÁ denominação à Rua Vinte e Dois (22) do loteamento Jardim São Manoel (faixa 34). Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 15 de março de 2010. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 35). Para constar, lavrou-se a presente ata.

-------------------/-------------------/-------------------

1º Secretário

Presidente


2º Secretário
FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

15 DE MARÇO DE 2010
REQUERIMENTO N. 88/2010. 

Assunto: Convoca o Secretário de Saúde Heloíso Sérgio Molina, a Senhora Sandra Mara Cria, o Procurador Jurídico Maurício Fabio Pavan, e as representantes da (ABRAPES) a Senhora Maria do Rosário Mauger (Presidente) e a Senhora Ester Joana Strautman (Vice-presidente), para debaterem sobre os interesses dos pacientes de Esclerose Sistêmica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A Associação Brasileira de Esclerose Sistêmica (ABRAPES), associação essa que tem o objetivo de lutar pelos interesses dos pacientes de Esclerose Sistêmica.

Tem a necessidade de explanar sobre as atividades da (ABRAPES) e as dificuldades que estão sendo enfrentadas no atendimento na Rede Pública de Saúde.

Debate este solicitado para que junto aos órgãos competentes consigam ter maior conhecimento para um melhor atendimento aos pacientes portadores desta doença.

Diante ao exposto REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, com fulcro no art. 16, X da Lei Orgânica do Município, postulando que o mesmo se digne dar ciência aos servidores públicos supramencionados desta convocação, para que os mesmo preste informações sobre a matéria tratada no presente requerimento, no próximo dia 05 de abril de 2010, às 18 horas.

Nova Odessa, 04 de março de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 89/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre as medidas adotadas para conter o tráfego de carretas na Avenida Ampélio Gazzetta, pelos motivos que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A Avenida Ampélio Gazzetta possui trânsito intenso, por ligar a cidade de Nova Odessa a Americana e Sumaré, além de ser uma via de acesso a bairros da cidade. Acontece que, além dos veículos de passeio que a avenida recebe, tem-se intensificado o tráfego de carretas, o que vem causando estragos na camada asfáltica.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne enviar a esta Casa de Leis, informações sobre as medidas adotadas para conter o tráfego de carretas nesta importante avenida acima mencionada.

Nova Odessa, 04 de março de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA 
REQUERIMENTO N. 90/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente à construção de guias de sarjetas nas ruas dos do Jardim Bosque dos Pinheiros.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram da situação na qual se encontra as ruas do Jardim Bosque dos Pinheiros, que não possui guias de sarjeta e impossibilita a construção de passeios públicos. 


Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem as questões. 


- Há possibilidade de construção de guias de sarjeta nas ruas do Jardim Bosque dos Pinheiros? Em hipótese afirmativa, quando será executada a obra?

Nova Odessa, 04 de março de 2010.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 90/2010
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REQUERIMENTO N. 91/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente à construção de redutor de velocidade na Avenida Carlos Rosenfeld entre o Jardim Marajoara e Parque Industrial Recanto. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram do intenso fluxo de veículos na Avenida Carlos Rosenfeld entre: o Jardim Marajoara e Parque Industrial Recanto, a necessidade de construção de redutor de velocidade, nas proximidades do Sitio Cachoeira.

Devido ao intenso movimento de veículos e de condutores que abusam do excesso de velocidades, alguns acidentes têm ocorrido nesta via e a construção do redutor de velocidade inibiria estes excessos. 


Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem as questões. 


- Há possibilidade de construção de redutor de velocidade nessa via? Em hipótese afirmativa, quando será executada a obra?

Nova Odessa, 04 de março de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 92/2010 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a dispensa de professores e o número de crianças atendidas pela creche da CMEI Bem–Te-Vi.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Obtivemos informações de munícipes que algumas escolas estão trabalhando com um número maior de crianças do que o indicado pelas normas. Na CMEI Bem-Te-Vi duas professoras trabalham com 34 crianças cada uma, devido a saída de uma professora, e em outras escolas também o número de crianças excede.

Quanto aos professores, as atribuições de 2º.período(jornada dupla)sempre foram costumeiramente no início de cada ano letivo, com a promessa de que durariam todo o ano letivo.

Porém, para nosso espanto, todos os  professores foram despedidos do 2º. Período por telefone, sem qualquer justificativa formal que comprovasse a necessidade de tal atitude.  

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quanto ao fato das saída dos professores, é verdadeira a informação?

b) Na afirmativa, qual seria a justificativa legal que ensejaria a demissão de todos os professores em 2º. período?

c) Se tinham intenção de despedí-los, porque não contrataram outros que passaram no concurso feito no ano passado?

d) Estas provas realizadas no mês passado, são para cobrir essas vagas? 

e) Se sim, o ideal não é chamar quem está esperando por ter passado no concurso?

f) Quanto ao número de crianças atendidas, existe plano  para acertar o número e até quando terão que trabalhar nesta situação?

g) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 04 de Março de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 93/2010

Assunto: Solicito do Prefeito Municipal e setores competentes, informações sobre o processo 1242/2010 – 1, em nome do requerente Laerte Camargo, sobre providências de perturbação de sossego público. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, depois de ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e setores competentes, postulando se digne prestar informações sobre o processo 1242/2010 – 1, em nome do requerente Laerte Camargo, sobre providências de perturbação de sossego público.

a)
Quais as providências que serão tomadas mediante esta reclamação?

b)
Informações complementares.

Nova Odessa, 10 de março de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 94/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo para a canalização de água (mina) no local que especifica (chácara localizada na estrada que liga Nova Odessa à Sumaré).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em virtude da grande preocupação dos moradores de uma chácara localizada na estrada que liga Nova Odessa à Sumaré, vizinhos da Chácara Camondá, posto que o único acesso a essas moradias tornou-se um grande transtorno, prejudicando muito as famílias que ali residem, visto que alguns deles faziam criação de aves e suínos e recebiam de supermercados e varejões sobras de alimentos para tratar desses animais e que hoje não possuem condições de recebê-las, por conta do difícil acesso ao local, onde há uma mina de água.

Recentemente, a Polícia Ambiental constatou o despejo de entulhos na entrada da propriedade e os moradores foram advertidos verbalmente. Como as moradias são distante da entrada, eles não puderam apurar quem despejou os entulhos. Eles também foram advertidos sobre o trânsito no local, sendo que a Polícia Ambiental proibiu a prática e solicitou a canalização ou a drenagem da mina.  

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a existência de estudo para a canalização de água (mina) no local, bem como sobre os seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) No registro da Prefeitura, consta esta estrada de acesso liberada aos moradores da chácara?

b) Existe a possibilidade de estudos com relação à canalização/drenagem desta mina de água?

c) Na afirmativa, quem é responsável pelas despesas com o serviço de canalização/drenagem?

d) Outras informações entendidas como relevantes. 

Nova Odessa, 11 de março de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 95/2010 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a falta de professores nas Escolas Municipais. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procurados por munícipes que nos relataram o problema que vem se agravando com a falta de professores.

Professores estes que foram demitidos sem qualquer preocupação de ficar outro no turno do 2º período, pois os alunos estão sendo dispensados e quando não, divididos em outras salas ficando os professores sem condições de trabalhar e no dia em que eles faltam ou tiram licença ai a situação se complica mais ainda.  

Desde o ano passado o número de professores já estava bastante defasado e se já tinham planos para a dispensa dos professores do 2º período, logo as contratações deveriam ter se baseado na quantidade ideal, pois como todo ano, houve aumento de matrículas em nossa rede de ensino, o que com certeza acarretará em atendimento inadequado aos alunos, sendo esta a maior preocupação dos pais.  

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A prefeitura pretende contratar mais professores da área? 

b) Quando essas contratações serão realizadas?

c) E nas creches, como não tem mais concursados, a contratação se dará de que modo?

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 09 de Março de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 96/2010

Assunto: Solicita informações ao Poder Executivo sobre O Transporte Escolar aos alunos da ETEC.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Conforme a população do nosso município e os atuais alunos da ETEC em Nova Odessa acompanha as informações sobre o andamento das obras e a data de inauguração do novo prédio da ETEC alguns questionamentos começam a ser encaminhados aos vereadores subscritores. A população está feliz pela conquista, mas os atuais alunos da ETEC têm algumas dúvidas que gostariam de vê-las elucidadas.

Ocorre que o local onde se encontra instalada a ETEC de Nova Odessa (escola Dante Gazzetta) existe a convergência de linhas de transporte coletivo vindas de todas as regiões da cidade, assim sendo, oferece aos alunos condições de usufruírem plenamente do sistema atual.

O local onde se instalará brevemente a ETEC, segundo nos foi relatado, não apresenta a mesma facilidade de acesso as linhas de transporte coletivo municipal. Este fato relevante tem causado preocupação nos atuais estudantes da ETEC de Nova Odessa, pairando sobre alguns a dúvida de talvez não poderem continuar seus estudos dada a dificuldade de acesso ao transporte para chegarem a escola.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando que o mesmo se manifeste sobre o assunto e aponte eventuais medidas que serão tomadas para resolver o referido problema.

Nova Odessa, 11 de março de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 97/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente á marcação de solo para estacionamento em 45 graus na Avenida Paschoal Piconi no Jardim São Manoel.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que solicitaram a necessidade de marcação de solo para estacionamento em 45 graus na Avenida Paschoal Piconi no Jardim São Manoel.

Nas proximidades das Escolas: E.E. Dr. Joaquim Rodrigues Azenha e EMEF do Jardim São Manoel, o local é utilizado pelos Profissionais da Educação que atuam nestas Unidades e pais de alunos. A marcação de solo em 45 graus facilitaria o estacionamento para os condutores que utilizam o local.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem as questões.

- Há possibilidade de marcação de solo para estacionamento em 45 graus nessa via? Em hipótese afirmativa, quando será executada a obra?

Nova Odessa, 10 de março de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 97/2010
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REQUERIMENTO N. 98/2010
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o cumprimento do Plano de Governo apresentado à população, relativo ao período de 2009 a 2012, no que tange às áreas de Educação, Segurança Pública e do Conselho Tutelar.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Através do Plano de Governo apresentado pelo senhor Prefeito para os anos de 2009 a 2012, gostaríamos de saber quais as medidas adotadas para realização dos seguintes projetos: na área de Educação - “Instalações de Câmeras de Segurança em todas as Escolas”; na área de Segurança Pública - “Novo Prédio para o Segam - Serviço da Guarda Municipal”, na área de Obras e Serviços Urbanos - “Reforma e ampliação da nova sede do Conselho Tutelar, no Jardim São Jorge”.
O questionamento dessas obras é apenas pela situação em que se encontra o mobiliário, equipamentos e o imóvel da sede do Conselho Tutelar; a precariedade do mobiliário e equipamentos e o prédio do Segam e o monitoramento por câmeras nas escolas devido aos problemas que sempre vêm acontecendo, e fica difícil descobrir de quem é a culpa, pois nestes casos ninguém quer ser delator.
Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Quando a Prefeitura irá reformar e ampliar o prédio do Conselho Tutelar, assim como também colocar móveis e equipamentos para o bom atendimento e acolhida das pessoas atendidas ali?
b) A Prefeitura já tem um cronograma de quando a obra do Segam terá início, assim também seus móveis e equipamentos, para oferecer um bom atendimento para os munícipes?
c) Quando a Prefeitura irá colocar as câmeras nas escolas, tendo em vista os inúmeros problemas que vêm ocorrendo nesses locais?
d) Das obras acima mencionadas, qual é a prioritária para a Prefeitura?
e) Outras informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 09 de Março de 2010.
ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 99/2010

Assunto: Solicita informações ao Poder Executivo sobre a aplicação da Lei 2219 de 19 de julho de 2007.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os Vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamam da na emissão de senhas para controle do tempo de espera nos estabelecimentos bancários do município. Segundo nos relatam o tempo de espera nas filas tem excedido o que estipula a Lei acima citada e que os mesmos não tem constatado uma presença ativa da PMNO na fiscalização das mesmas.

Recentemente a imprensa regional noticiou o trabalho de fiscalização feito pelo PROCON da cidade de Sumaré, juntamente com os fiscais da Prefeitura daquela cidade, que fiscalizou nos estabelecimentos bancários de Sumaré o cumprimento de uma Lei similar existente naquele município. Os questionamentos dos usuários são feitos no sentido de haver ação similar no município e também se já houve alguma fiscalização da PMNO quanto a aplicação do disposto na Lei 2219/2007 desde sua promulgação.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando que o mesmo se manifeste sobre os itens acima abordados e aponte eventuais medidas que serão tomadas sobre o assunto.

Nova Odessa, 11 de março de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 100/2010 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre os programas específicos para tratar da saúde do homem, bem como sobre a possibilidade de implantação da Semana da Saúde do Homem no Município. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com intuito de prevenir e alertar sobre a saúde masculina, gostaríamos de saber se o município tem programa para instituir no calendário oficial a Semana da Saúde do Homem, pois esta servirá para conscientizar os cidadãos novaodessenses sobre a importância do cuidado com a saúde física e emocional masculina, através de divulgação de doenças que atingem os homens.

Segundo a Sociedade Brasileira de Urologia, estima-se que 400 mil brasileiros com mais de 45 anos tenham câncer de próstata, e que a maioria não tem conhecimento disso. Atualmente, são diagnosticados 35 mil casos, com 8 mil óbitos. Existem ainda vários tipos de doenças que acometem os homens que precisam ser alertadas.

                Tendo em vista a relevância deste projeto, acreditamos que a medida poderá ser adotada por este Município, pois a saúde masculina ainda tem muito que ser esclarecida e aceita pela categoria.  

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) A prefeitura tem planos para este projeto? 

b) Quantos homens são atendidos por mês nas UBS e Hospital?

c) Existem campanhas para esclarecer as doenças que mais acometem os homens?

d) Qual o número de atendidos com câncer de próstata em nosso município?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 10 de Março de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 101/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente á recuperação da malha asfáltica na Avenida São Gonçalo com acesso ao Jardim Campos Verdes.      

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram da situação na qual se encontra a malha asfáltica na Avenida São Gonçalo, com acesso ao Jardim Campos Verdes. Em virtude dos buracos existentes no local, diversos acidentes têm acontecido, principalmente com condutores de motos, devido ás quedas.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem as questões.

- Há possibilidade de recuperação da malha asfáltica na Avenida São Gonçalo com acesso ao Jardim Campos Verdes? Em hipótese afirmativa, quando será executada a obra?

Nova Odessa, 10 de março de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 101/2010
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REQUERIMENTO N. 102/2010

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo sobre o parcelamento do plano comunitário de asfalto no bairro Santa Rita II.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A população que reside no bairro Santa Rita II conseguiu no ano de 2009 a conclusão das obras de asfaltamento do bairro graças a uma intervenção bem sucedida do Setor de Obras. O objetivo de concluir as obras abandonadas pela empresa responsável pela pavimentação do referido bairro foi concluído com êxito e a população local goza hoje de maior conforto e comodidade.

Ocorre que, segundo relato de moradores, durante o tempo em que as obras permaneceram abandonadas muitas famílias deixaram de pagar as parcelas do plano comunitário de asfalto. Isso aconteceu dada a insegurança que a população sentia de estar efetuando o pagamento para uma empresa que poderia estar falida e ainda assim recebendo por um serviço que jamais iria executar.

Quando a PMNO chamou para si a responsabilidade de concluir a obra algumas famílias não conseguiram equacionar a dívida adquirida pelo não pagamento das parcelas já vencidas com a realidade do orçamento doméstico. O resultado é que elas ainda tem débitos com a PMNO e estão vendo-os crescer dia após dias dada a incidência e multas e juros sobre a dívida total, tendo como resultado prático a impossibilidade das mesmas quitarem (mesmo que de forma parcelada) o referido débito.

No último bimestre do ano de 2009 a PMNO editou a Lei 2359/2009 que concedia a anistia de multas e juros aos que tivessem tributos em atraso, fornecendo um real benefício aos que quisessem regularizar sua situação fiscal com o município. Ocorre ainda que, segundo pudemos levantar, essa Lei não foi entendida por alguns devedores do asfalto como um agente facilitador que poderia ser utilizado para equacionar suas dívidas. Como sabemos existe ainda uma grande pressão que é exercida sobre o orçamento doméstico nos meses de dezembro e janeiro.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando esclarecimentos sobre as seguintes questões:

1.
Qual o número total de residências do que ainda possuem débitos não parcelados ou em atraso referentes ao plano comunitário de asfalto?

2.
Qual o número de residências que possuíam débitos referentes aos serviços de asfaltamento do bairro Santa Rita II que fez uso dos benefícios da Lei 2359/2009 para ficar em dia com suas obrigações fiscais?

3.
Após 31/12/2009, houve algum parcelamento das dívidas referentes ao asfaltamento do bairro em questão que foi renegociado com algum benefício (desconto de multas, juros, etc) junto a PMNO? Na afirmativa, quantos?

4.
Dada a relevância da matéria e o alcance social da mesma, existe a possibilidade de que seja enviada a este Legislativo uma nova Lei que dê todos os benefícios contidos na Lei 2359/2009 aos munícipes interessados em regularizar sua situação fiscal junto a PMNO no que se refere especificamente aos débitos contraídos com o asfaltamento do bairro Santa Rita II?

5.
Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 11 de março de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 103/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a permissão de uso de área pública outorgada à Telesp (torre situada na Av. Dr. Ernesto Sprógis), pelos motivos que especifica.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No dia 19 de janeiro de 2010, foi protocolado nesta Casa de Leis resposta ao Requerimento n. 885/2009, sob o Ofício n. 036/Cam/2010, onde encaminha informações sobre a permissão de uso de área pública outorgada à Telesp (torre situada na Av. Dr. Ernesto Sprógis).

No referido ofício, a Excelentíssima Prefeita em Exercício, Sra. Salime Abdo, nos informou que foi expedido Mandado de Reintegração de Posse, entretanto, antes do cumprimento do mesmo, a empresa demonstrou interesse numa composição amigável.

Foi elaborado em comum concordância, uma minuta da petição de acordo a ser apresentada em Juízo, que deveria ser analisada pelo Departamento Jurídico da VIVO S.A., no entanto, não houve nenhuma definição por parte da empresa. Diante disto, no dia 08 de janeiro do ano corrente, foi requerido através da Procuradoria Jurídica, o desentranhamento do Mandado de Reintegração de Posse para ser cumprido. 

Tendo em vista o decurso do tempo e a necessidade de informações sobre o assunto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a permissão em questão, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a matéria:

a) O  pedido de desentranhamento do Mandado de Reintegração de Posse foi deferido?

b) Na afirmativa, o referido Mandado foi cumprido?

c) Na negativa, houve algum tipo de acordo amigável entre as partes?

d) Se houve acordo entre as partes, enviar cópia do contrato e o comprovante de recebimento.

e) Outras informações relevantes.

Nova Odessa, 10 de março de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 043/2010

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que determine a colocação de cerca com alambrado, bem como para que designe um vigia para executar a ronda noturna nas Casas dos Idosos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores;
Através do requerimento n.867/2009, foram solicitadas informações acerca das medidas que serão adotadas para solucionar os supostos delitos que estão sendo praticados nas Casas Idosos. Segundo relatos de munícipes, o local estaria sendo invadido por usuários de drogas, os quais abordariam pessoas para prática de roubos.

Em resposta, a Vice-Prefeita em exercício do cargo de Prefeita Municipal alegou, em síntese, que as questões levantadas pelo subscritor não se inserem dentre aquelas diretamente ligadas à Administração Municipal, tendo em vista que as Casas dos Idosos em funcionamento do Município são particulares ou geridas por entidades beneficentes.

Asseverou, outrossim, que o uso de drogas, furtos e roubos são de competência da Segurança Pública.

Aduziu, por fim, que em razão da gravidade do assunto, encaminhou o requerimento ao Diretor do SEGAM, tendo o mesmo informado “que não constam dos nossos registros nenhuma de invasão, praticada por usuários de drogas, às Casas dos Idosos”.

Entretanto, em reunião do Conseg (Conselho Comunitário de Segurança) levada a efeito no último dia 08 de fevereiro, a Comandante do 3º Pelotão da Polícia Militar de Nova Odessa, sra. Mariceli Ribeiro da Silva, corroborou as alegações do subscritor do presente, ao relatar que no local foi efetuado flagrante de porte de entorpecentes.

Em face do exposto, propomos a aprovação da presente MOÇÃO DE APELO, na forma regimental, depois de ouvido o Plenário, a ser dirigida ao Prefeito Municipal para que determine a colocação de cerca com alambrado, bem como para que designe um vigia para executar a ronda noturna nas Casas dos Idosos.

Nesse sentido, acreditamos que o atendimento à presente reivindicação resultaria na diminuição das atividades de criminosos, circunstância que conferiria maior segurança aos moradores.

Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 44/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e a Vigilância Sanitária para intervenção ao foco de caramujos situado a Rua Irineu José Bordon nº. 44 jardim Santa Luiza I.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal e a Vigilância Sanitária, postulando a intervenção, ao foco de caramujos situado a Rua Irineu José Bordon nº. 44 Jardim Santa Luiza I. 

Existe ali uma enorme ploriferação desse molusco chamado Caramujo Africano e o mesmo não é comestível e transmite doenças e pessoas não devem manipulá-lo sem luvas, pois o simples contato pode causar o contágio.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 10 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO Nº. 44/2010
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MOÇÃO N. 47/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para efetuar o corte e limpeza da vegetação (mato) na EMEF Profa Salime Abdo e CMEI Jardim Alvorada no Jardim Alvorada. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas ao corte e limpeza da vegetação (mato) na EMEF Profa Salime Abdo e CMEI Jardim Alvorada no Jardim Alvorada.

Medida que se faz necessária, uma vez que iniciou as aulas e vegetação alta é propicia a proliferação de animais peçonhentos e que podem atacar as crianças.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 10 de Fevereiro de 2010.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO DA MOÇÃO N. 47/2010
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MOÇÃO N. 50/2010

Assunto: Congratulações com os idealizadores da Lista Fácil, pelos motivos que especifica.

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida aos idealizadores da Lista Fácil, pela tiragem de 10.000 exemplares.

A referida lista abrange produtos, serviços e telefones utilitários da cidade de Nova Odessa, incluindo também seus respectivos endereços.  A impressão foi realizada pela empresa Perfil Outdoor e Impressão Digital, dos empresários Leila Pereira e Márcio Dobelin, e a divulgação e representação foi realizada por Ângelo Roberto Réstio.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados e ao representante, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 12 de fevereiro de 2010.

JOSÉ MÁRIO MORAES
MOÇÃO N. 51/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Proprietário do Empreendimento Altos do Klavin para que roce o mato alto em toda a extensão do novo loteamento.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Proprietário do Empreendimento Altos do Klavin para que roce o mato alto em toda a extensão do novo loteamento, pois o mesmo esta causando periogo a saúde e torno do referido local. Com o mato alto esta havendo a ploriferação de Bichos e insetos peçonhentos como, cobras, aranhas, escorpiões, baratas, ratos, etc.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO Nº. 51/2010
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MOÇÃO N. 52/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo a Prefeitura Municipal e CPFL para substituição URGENTE de poste de sustentação de rede de energia elétrica na Rua Tamboril, Jardim das Palmeiras.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Chefe do Executivo e a CPFL para substituição URGENTE de poste de sustentação de rede de energia elétrica situado na Rua Tamboril, Jardim das Palmeiras.

Onde devido às queimadas constantes no local e sem identificar os autores a comunidade corre sérios riscos de sofrer as conseqüências pela queda e falta de energia na região, solicitando assim a substituição imediata, as fotos em anexo mostram o estado em que se encontra o poste.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO Nº. 52/2010
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MOÇÃO N. 53/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo para recuperação total da camada asfáltica da Rua Joaquim Leite da Cunha, entre a Rua Antonio Dozzo Sobrinho até a Rua Sebastião da Cruz Prata no Jardim Santa Luiza I.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, ao Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo para recuperar totalmente a camada asfáltica da Rua Joaquim Leite da Cunha, entre a Rua Antonio Dozzo Sobrinho até a Rua Sebastião da Cruz Prata no Jardim Santa Luiza I, com foto em anexo.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO Nº. 53/2010
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MOÇÃO N. 54/2010

Assunto: Apelo a Administração Municipal para instalação de bebedouros na Praça do Jardim Santa Rita I.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Chefe do Executivo para instalação de bebedouros na Praça do Jardim Santa Rita I.

Há pedido dos moradores do Bairro Jardim Santa Rita I, solicita que instalem bebedouros na Praça, pois, em seus passeios naquele local que ficou tão bonito para estar com a família nos finais de semana, não tem nenhum bebedouro ali, e por muitas vezes tem que incomodar a vizinhança local para poder se refrescar durante seus passeios.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 55/2010

Assunto: Apelo a Administração Municipal para desbloquear a entrada do estacionamento da Igreja Católica do Parque Residencial Triunfo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Chefe do Executivo e Setores Competentes para desbloquear a entrada do estacionamento da Igreja Católica do Parque Residencial Triunfo.

Onde dias atrás a administração fechou a entrada do estacionamento de veículos de frente à entrada da Igreja, e com isso causou a indagação dos freqüentadores da missa aos domingos. 

Requerem substituição dos obstáculos de cimentos, por correntes munidos de cadeados para que o mesmo seja removido aos domingos nos horários da missa e trancados durante a semana.

Onde teriam como responsável por essa tarefa o Senhor Armando Amor, representante daquela comunidade religiosa. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 56/2010

Assunto: Apelo a Administração Municipal para troca de iluminação do estacionamento da Igreja Católica do Parque Residencial Triunfo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Chefe do Executivo e Setores Competentes para troca de iluminação do estacionamento da Igreja Católica do Parque Residencial Triunfo.

Devido às dificuldades com os vândalos que se alojam durante grande período noturno naquela área, solicita troca das lâmpadas que estão queimadas e ainda a possibilidade de aumentar a ronda no período noturno para ao menos intimidar os vândalos que ali fazem de uso freqüenta para de drogas e entorpecentes.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 57/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo para resolver definitivamente as poças de água sujas oriundas em frente aos imóveis da Rua Antonio A. Zucca, esquina com a Rua Antonio Fernandes no Residencial Parque Triunfo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, ao Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo para resolverem definitivamente os problemas das poças de água sujas oriundas em frente aos imóveis da Rua Antonio A. Zucca, esquina com a Rua Antonio Fernandes no Residencial Parque Triunfo, pois, os moradores já não agüentam mais reclamar na Prefeitura Municipal sobre este problema, que já foram realizados alguns reparos mas o problema continua,   fotos em anexo.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 19 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO Nº. 57/2010
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MOÇÃO N. 60/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para efetuar o plantio de árvores no passeio público em torno da EMEFEI (Escola Municipal de Ensino Fundamental e Educação Infantil) Prefeito Simão Welsh no Jardim Santa Rita II. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas ao plantio de árvores no passeio público em torno da EMEFEI (Escola Municipal de Ensino Fundamental e Educação Infantil) Prefeito Simão Weslsh no Jardim Santa Rita II.

Seja pela queima de combustível em nossos automóveis, seja pelos recursos naturais que usamos em nossas casas, como água e energia, todos temos um déficit com o meio ambiente. O que então podemos fazer para pagar essa dívida?

Plantando árvores ou reflorestando uma área, podemos fazer o caminho inverso, neutralizando as emissões de carbono provocadas pela vida moderna.

Quando uma árvore cresce, ele absorve o gás carbônico presente na atmosfera pelo processo de fotossíntese, para formar seu corpo. Assim acaba reduzindo a concentração desse gás que contribui para o efeito estufa.

Medida que se faz necessária, uma vez que as crianças e seus responsáveis aguardam no passeio púbico,  sob  o sol, o portão ser aberto, árvores plantadas no local com suas sombras inibiriam o problema.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 18 de Fevereiro de 2010.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO MOÇÃO N. 60/2010
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MOÇÃO N. 61/2010

Assunto: Congratulações com as equipes do Esporte Clube Real e Unidos da Vila Azenha, Prefeitura de Nova Odessa, Coordenadoria Municipal de Esportes e Lazer e da Liga Novaodessense de Futebol.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida as equipes do Esporte Clube Real, campeã, e da Unidos da Vila Azenha (U.V.A.) vice campeã, ao Prefeito Municipal senhor Manoel Samartin,  ao Coordenador de Esportes senhor Eduardo Motta e ao presidente da Liga Novaodessense de Futebol senhor Isaac Adelino Moura, pela realização  do Campeonato Municipal de Futebol Amador 2009 da Primeira Divisão e pela grande Conquista.

 O Campeonato teve início em 19 de Setembro de 2009 e envolveu mais de 300 atletas, a lª divisão do Futebol Amador de Nova Odessa se apresentou composta por 12 equipes, somando um total de 473 gols, em 159 jogos. Dentre eles, 47 gols foi da equipe finalista a Real, e outros 38 pela U.V.A. Os destaques do campeonato foram os atletas Rafael “Tigela” do Real, goleiro menos vazado, com apenas 14 gols sofridos, Andinho e Marivaldo foram os artilheiros com um saldo de 14 gols feitos cada um, e o atacante Eltinho foi eleito destaque da competição.

O esporte e solidariedade se uniram para um bem comum: ajudar o próximo, foram arrecadados 838 litros de leite longa vida, que serão revertidos ao Fundo Social de Solidariedade, para distribuir para a população carente.

Estima-se que mais de 3.500 pessoas compareceram no estádio cuja segurança foi feita pelo Segam e Policia Militar, correu tudo na mais perfeita ordem a todos que participaram, estão de parabéns pelo grandioso final, dando exemplo de como se portar numa competição. 

São nomes que não podemos esquecer, pois eles vêm fazendo um bom trabalho para nossa cidade e no esporte. Este Campeonato será lembrado para sempre na memória dos amantes do futebol, pela garra e pelos incríveis jogos que foram apresentados durante o campeonato para os visitantes.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos times, campeão e vice, à Prefeitura de Nova Odessa, à Coordenadoria Municipal de Esportes e Lazer e à Liga Novaodessense de Futebol.

Nova Odessa, 17 de Fevereiro de 2010. 

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 62/2010

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que adote medidas necessárias para realizar estudo técnico sobre o fluxo de trânsito nos cruzamentos entre a Avenida Ernesto Sprogis com as ruas Herman Jankovitz, José Whithead, Olimpio Bodini e Roberto Sprogis.

Senhores Vereadores;

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção de medidas necessárias para realizar estudo técnico sobre o fluxo de trânsito nos cruzamentos entre a Avenida Ernesto Sprogis com as ruas Herman Jankovitz, José Whithead, Olímpio Bodini e Roberto Sprogis.

O referido estudo faz-se necessário, pois a Avenida Ernesto Sprogis é uma importante via de comunicação entre os bairros Jardim Santa Rosa, Jardim Bela Vista e Jardim do Éden. Esta importante via recebe grande fluxo de veículos vindos de Sumaré e de Americana.

Na altura do bairro Jardim Santa Rosa ela faz cruzamento com as ruas Herman Jankovitz, José Whithead, Olimpio Bodini e Roberto Sprogis no qual o trânsito tem se mostrado altamente perigoso, o que vem ocasionando acidentes graves.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 23 de fevereiro de 2010.

JOSÉ MÁRIO MORAES
MOÇÃO N. 63/2010

Assunto: Apelo ao Proprietário do Empreendimento Altos do Klavin para que volte a acender as lâmpadas dos postes em toda a extensão do novo loteamento.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Proprietário do Empreendimento Altos do Klavin para que volte a acender as lâmpadas dos postes em toda a extensão do novo loteamento, pois a mesma esta causando perigo a população, perigo este de estrupos e esconderijo de bandidos devido à escuridão e o mato alto, visto que as ruas foram abertas e muitas pessoas circulam entre os bairros neste local.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 23 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N.  64/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor Competente para que troque a lâmpada do poste do trecho do Pontilhão “Nadir Serra” na Vila Azenha.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Prefeito Municipal e ao Setor Competente (S.O.U.), para que troque a lâmpada do poste trecho do Pontilhão “Nadir serra” na Vila Azenha.

Visto que a lâmpada esta queimada causando transtornos aos munícipes que se locomovem sentido bairro, centro e visse e versa no período noturno quando estão retornando das escolas, faculdades, e se vêem obrigadas a atravessarem o pelo local para chegarem em suas residências, local este que se torna  perigo constantes de assaltos, estrupos, etc.     

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 23 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO 64/2010
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MOÇÃO N. 65/2010
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor Competente para que troque as lâmpadas dos postinhos da Rotatória em frente ao Instituto de Zootecnia.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Prefeito Municipal e ao Setor Competente (S.O.U.), para que troque as lâmpadas dos postinhos da Rotatória em frente ao Instituto de Zootecnia.

Visto que as lâmpadas estão queimadas causando transtornos aos munícipes e até mesmos para as pessoas que vêm visitar a cidade e ficam alojadas nos Hotéis próximos ao local, que poderiam estar utilizando o espaço para distrações, descanso e lazer. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 23 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO 65/2010
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MOÇÃO N. 66/2010

Assunto: Apoio ao projeto de lei de iniciativa popular apelidado de “ficha limpa”, que torna inelegível candidato condenado em primeira instância ou denunciado por crimes graves.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APOIO à proposta de lei de Iniciativa Popular que institui a chamada "ficha limpa" obrigatória para os candidatos nas eleições em todos os níveis.

A proposta, entregue pelo Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral, vai tramitar na Câmara como Projeto de Lei Complementar 518/09.

A principal mudança prevista na proposição, que recebeu 1,5 milhão de assinaturas coletadas pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), é a inclusão, na lista de impedimentos ao registro de candidatura para qualquer cargo político eletivo estabelecida pela Lei de Inegibilidades (Lei Complementar 64/90), da condenação em primeira instância ou do recebimento da denúncia nas instâncias superiores relativa a crimes graves (tais como racismo, tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, terrorismo, crimes hediondos, exploração sexual de crianças e adolescentes, entre outros).

Também não poderá ser eleito quem for condenado em qualquer instância por improbidade administrativa. Outra novidade é a inelegibilidade para qualquer ocupante de cargo político eletivo que renunciar ao mandato antes da abertura de processo disciplinar. 

Também ficará inelegível aquele que tiver a conduta declarada incompatível com o decoro parlamentar, ainda que punido com pena diferente da perda do mandato eletivo.

Atualmente são inelegíveis, por exemplo, os que não podem se alistar como eleitores, como os praças militares; os membros do Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas, da Câmara Legislativa e das Câmaras Municipais que perderem o mandato por quebra de Decoro Parlamentar; e o presidente, os governadores e os prefeitos já reeleitos para o mesmo cargo, em relação às eleições subsequentes.

O projeto também uniformiza em oito anos a duração da inelegibilidade imposta como punição. Assim, quem tiver as contas relativas a cargos ou funções públicas rejeitadas ficará inelegível por oito anos, em vez de cinco.

Também foi criada uma quarentena de quatro meses para as pessoas que ocuparem cargos ou exercerem funções de direção ou representação de entidade que receba benefícios ou subvenções do Poder Público.

A proposta foi subscrita pelo deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) e outros 21 deputados.

Em face do exposto, espero receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeiro, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao presidente da Câmara Federal e do Senado Federal, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 24 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 67/2010

Assunto: Congratulações com o Setor de Obras e Urbanismo pela implantação de cerca na área pública localizada na Rua Florianópolis, ao lado do Civino e da UBS II, no Jardim São Jorge. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Setor de Obras e Urbanismo pela implantação de cerca na área pública localizada na Rua Florianópolis, ao lado do Civino e da UBS II, no Jardim São Jorge.

Foram instalados 200 metros lineares de cerca, com aproximadamente dois metros de altura, em toda a extensão do terreno.

A medida visa coibir atos de vandalismo e o despejo criminoso de lixo e entulho nas áreas públicas municipais. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Assessor de Obras e Urbanismo, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 24 de fevereiro de 2010.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
MOÇÃO N. 68/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para efetuar o corte do mato alto dos terrenos existentes no Jardim Monte das Oliveiras. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas ao corte do mato alto dos terrenos existentes no Jardim Monte das Oliveiras.

A maioria dos terrenos do Jardim Monte das Oliveiras, comprometidos pelo mato alto, problema que têm preocupado os moradores.

Medida que faz necessária, uma vez que o mato alto permite a proliferação de insetos, animais peçonhentos e outros nocivos à saúde, de forma á permitir uma maior higiene do local.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no  que  tange  a  esta  iniciativa,  e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 24 de Fevereiro de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO MOÇÃO N. 68/2010
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MOÇÃO N. 69/2010

Assunto: Apelo à Câmara dos Deputados postulando a aprovação do Projeto de Lei n. 3.062/2008, que modifica a Lei n. 9.277, de 10 de maio de 1996, para dispor sobre a cobrança de tarifa de pedágio.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n 3.062/2008 de iniciativa da deputada federal Sra. Ângela Amin, que modifica a Lei n 9.277, de 10 de maio de 1996.

O projeto visa a inclusão do art. 4º-A na lei em questão com a seguinte redação: 

Art. 4º-A. Ficam isentos do pagamento de tarifa de pedágio os veículos cujos proprietários possuam residência permanente ou que exerçam atividades profissionais permanentes no Município em que se localizar a praça de pedágio.

§ 1º Para efeitos do caput, os veículos deverão estar devidamente cadastrados e identificados pelo órgão executivo de trânsito com jurisdição no Município onde se localizar a praça de pedágio.

§ 2º O disposto no caput aplica-se, também, às rodovias federais repassadas à exploração pela iniciativa privada, inclusive aquelas licitadas diretamente pela União.

Resumidamente, a proposta estabelece isenção da tarifa do pedágio aos veículos cujos proprietários possuam residência permanente ou que exerçam atividades profissionais permanentes no Município em que se localiza a praça de pedágio.

Acaba que o pão, o leite, a chupeta, são superfaturados, pois vai sempre existir entre sua casa e a padaria, mercado, posto de saúde, de gasolina, farmácia, uma cabine de pedágio, esta população é penalizada economicamente pelos seus deslocamentos diários, para trabalhar, estudar ou fazer compras dentro do próprio Município.

A proposta garante assegurar ao consumidor menos favorecido o acesso ao pedágio sem ter que pagar, para sair do bairro e entrar na cidade.       

Neste momento o projeto de lei encontra-se na Comissão de Finanças e Tributação com prazo de cinco sessões a partir do dia 10/02/2010 para receber possíveis emendas. Ele está com parecer favorável das comissões de Finanças e Tributação e Viação e Transportes. 

Em face do exposto, proponho aos nobres pares a aprovação da presente MOÇÃO DE APELO, na forma regimental e após ouvido o Plenário, dirigida à Câmara dos Deputados, postulando a aprovação do projeto de lei acima mencionado.

Requeiro, por último, seja dada ciência desta manifestação aos líderes de todos os partidos com representação naquela Egrégia Casa.

Nova Odessa, 22 de Fevereiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 70/2010

Assunto: Congratulações com o arqueiro Orlando Alves Rocha pela convocação para participar do treinamento oficial da seleção brasileira paraolímpica de Tiro com Arco.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao arqueiro Orlando Alves Rocha pela convocação para participar do treinamento oficial da seleção brasileira paraolímpica de Tiro com Arco.

A convocação, feita pela Confederação Brasileira de Tiro com Arco, foi recebida no último dia 6 de fevereiro. O treinamento será realizado em Brasília no período de 6 a 15 de março.

O congratulado é um exemplo de superação. Em 2006, ele sofreu graves problemas de saúde, ficando seis meses hospitalizado e outros cinco meses acamado. Após quase um ano, começou a utilizar cadeira de rodas e, logo após, andador. 

Em 2008, ele iniciou os treinamentos e, no mesmo ano, já participava de competições paraolímpicas oficiais pela categoria standard.  

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao congratulado, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 24 de fevereiro de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 71/2010

Assunto: Congratulações com a Coordenadoria de Esportes e Lazer e com as equipes campeãs do Torneio de Handebol de Areia - 2º Jogos de Verão. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Coordenador de Esportes e Lazer e às equipes campeãs do Torneio de Handebol de Areia - 2º Jogos de Verão.

No evento realizado no último dia 21 de fevereiro, a equipe masculina sub-21 da CEL/Fam conquistou o ouro e a equipe feminina cadete da CEL/Objetivo conquistou a prata.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 24 de fevereiro de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 72/2010 

Assunto: Congratulações com a Coordenadoria de Desenvolvimento, Indústria e Comércio pelas razões que especifica.
Senhor Presidente, 

Senhores vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente moção de congratulação, por meio da qual enviamos nossos cumprimentos à Coordenadoria de Desenvolvimento, Indústria e Comércio, em razão da grande alavancada na geração de empregos em nossa cidade.

Num breve histórico,  o "recorde" de geração de empregos anteriores foi no ano de 2006 com saldo positivo de 225 empregos; o pior índice foi no ano de 2009, onde a crise econômica mundial  se encontrava no seu auge, houve um saldo negativo em 571 vagas; já em Janeiro de 2010, são 328 novos empregos gerados em nossa cidade.

Tendo em vista a instalação de novas empresas e a criação de novos loteamentos industriais, é evidente que essas marcas serão ainda mais superadas, diversificando e ampliando o quadro industrial de Nova Odessa.   Não obstante, que ainda vivemos alguns reflexos da crise mundial que a economia  sofreu, este setor, que é gerenciado por Dimas Starnini, tem se mostrado de grande competência diante dos desafios que o mercado os impõe, não se intimidando com os obstáculos e sempre em busca do progresso para nossa cidade.

Assim sendo, colocamos esta Casa de Leis a inteira disposição da Coordenadoria acima citada, agradecendo em nome dos cidadãos de Nova Odessa o excelente trabalho realizado pelo nosso município, onde o maior beneficiado será o povo novaodessense.

Em face do exposto, e na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao coordenador Dimas Starnini, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 25 de fevereiro de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
MOÇÃO N. 74/2010

Assunto: Apelo ao Setor de Obras e Urbanismo e CPFL para que faça as substituições das lâmpadas queimadas nos bairros Jd. Alvorada, Jd. Capuava e Jd. das Palmeiras.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Setor de Obras e Urbanismo e CPFL para que faça as substituições das lâmpadas queimadas nos bairros Jd. Alvorada, Jd. Capuava e Jd. das Palmeiras.

Visto que está comprovado que os índices de criminalidade são reduzidos quando há uma boa iluminação no local portanto para colaborar com a segurança da população se vê necessário substituições periodicamente das lâmpadas queimadas nos bairros acima citados.     

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 03 de março de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 75/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e setores competentes, para retirada de OUTDOOR na Rua Sigesmundo Anderman esquina com a Rua Olívio Belinatte, por estar em local indevido.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Chefe do Executivo e setores competentes para retirada de OUTDOOR na Rua Sigesmundo Anderman esquina com a Rua Olívio Belinatte, por estar em local indevido mediante a rotatória dificultando toda visão dos motoristas, foto em anexo.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 04 de março de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO Nº. 75/2010
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MOÇÃO N. 76/2010

Assunto: Congratulações com a Família Welsh, pela doação de imóvel à Prefeitura Municipal de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida à Família Welsh, pela doação do imóvel situado a Rua Augusto Peterlevitz, nº 70, no Jardim Bela Vista, popularmente conhecido como “Piscinas do Jacó”.

A doação foi protocolada na Prefeitura no último dia 26 de fevereiro, após consenso entre os proprietários: Sr. Simão Welsh e sua esposa Sra. Diva Therezinha Sanches Welsch, Sr. Joel Bicudo Welsh e sua esposa Sra. Maria Helena Andriolli Welsh, Sr. Flávio Bicudo Welsh e sua esposa Sra. Ana Maria Vieira Welsch e a filha primogênita do Sr. Jacob Fernandes Welsh (falecido) Sra. Elizabeth Welsk Borges.   

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 04 de março de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 77/2010

Assunto: Congratulações com todas as mulheres pela passagem do seu dia.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a todas as mulheres pela passagem de seu dia.
O dia 08 de Março é, desde de 1875, comemorado pelas Nações Unidas como Dia Internacional da Mulher.

Neste dia, do ano de 1875, as operárias têxteis de uma fábrica em Nova Iorque, entraram em greve, reivindicando a redução da carga horária de mais de 16 horas para 10 horas. Estas operárias recebiam menos de um terço do salário dos homens, neste dia elas foram fechadas dentro da fábrica e esta incendiada, cerca de 130 mulheres morreram queimadas.

Em 1903 foi criada uma Associação para ajudar as trabalhadoras e exigir melhores condições de trabalho.

Em 1908 mais de 14 mil mulheres marcharam pelas ruas de Nova Iorque pedindo o mesmo que as operárias do ano de 1875, bem como o direito do voto. Caminhavam com o slogan “Pão e Rosas” em que o pão simbolizava a estabilidade econômica e as rosas uma melhor qualidade de vida.

E em 1910, numa conferência internacional de mulheres realizada na Dinamarca, foi decidido, em homenagem àquelas mulheres, comemorar 08 de Março como “Dia Internacional da Mulher”.  

Considerando tratar-se de uma data importantíssima, é dever desta Casa homenagear aquelas que estão presentes em nossas vidas, comunidades e trabalhos dedicando suas vidas em prol da humanidade, como mãe, esposa, amiga, irmã, voluntária, professora, médica, dentista, dona de casa e outras inúmeras profissões, as mulheres conquistaram o seu degrau na escada da vida, que inclui o seu lado profissional, o seu lado familiar e o seu lado pessoal realizando todos esses predicados com muito amor e como uma verdadeira missão.

Em face do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa e requeremos, após deliberação plenária, seja enviado ofício à vice-prefeita Salime Abdo e à presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, Cristiane Mareschi, representando todas as mulheres de Nova Odessa.

Nova Odessa, 3 de março de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 78/2010

Assunto: Congratulações com a CODEN e seus funcionários pelos 33 anos de serviços prestados para Nova Odessa. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a CODEN, em nome do seu diretor-presidente e funcionários, pela comemoração de 33 anos de fundação, e serviços relevantes prestados a população.

A companhia foi criada em 25 de fevereiro de 1977, através da Lei Municipal nº. 606. Hoje conta com 109 colaboradores.

A CODEN é responsável pelo abastecimento de água e coleta de esgoto da cidade. Inicialmente ela foi criada para realizar construções de obras públicas, a partir de 1980, passou a realizar os serviços de água e esgoto. Em 1989 a CODEN ganhou seu prédio próprio no Jardim Bela Vista, suas principais obras são: as represas Recanto 1, 2 e 3, a Lopes 1 a ETE (Estação de Tratamento de Esgoto) Palmital, a construção do sistema de captação e adução de água bruta da Represa Santo Ângelo. A obra mais recente é a limpeza de algas na Represa Recanto 1, a limpeza e desassoriamento e ampliação da Represa Recanto 3, implantações de georeferencimento e também sistema de telemetrias, que estão inseridas no plano de combate as perdas de água.

 E para este ano a realização será as trocas de rede de água na região central da cidade, a setorização, macromedição e telemetria de todo sistema de abastecimento de água do município, além da ampliação nos coletores troncos dos córregos Lopes e Capuava, e todo o georeferenciamento e monitoramento dos recursos hídricos do município. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares, no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao diretor-presidente da Coden, Sr. Ricardo Ongaro, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 01 de março de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES
   VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
MOÇÃO N. 79/2010

Assunto: Congratulações com a SOCIEDADE DOS ESCRITORES DE NOVA ODESSA (SENO), pelo segundo ano de fundação (2008 – 2010).     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a Sociedade dos Escritores de Nova Odessa (SENO), pelo segundo ano de fundação (2008 – 2010).

Fundada em 23 de fevereiro de 2008, a Sociedade dos Escritores de Nova Odessa (SENO) é uma associação que tem como finalidade:

I – Promover, incrementar e fomentar a prática e a divulgação da literatura;

II – Aglutinar os escritores das mais diversas áreas em torno de interesses comuns e ações que possam conquistar maior respeito na comunidade;

III – Instituir prêmios e prestar homenagens a escritores da cidade, estado, país e exterior;

IV – Implementar, incentivar, apoiar e realizar feiras, congressos, simpósios e encontros literários; 

V – Manter cursos e/ou oficinas de formação e atualização literária;

VI – Instituir convênios e parcerias com outras entidades culturais ou pessoas jurídicas visando a divulgação, aprimoramento e prestigio da literatura;

VII – Apoiar os associados nas suas reivindicações em defesa de seus interesses profissionais e políticos de cunho coletivo;

VIII – Busca do aperfeiçoamento constante das condições da literatura e o desenvolvimento cultural de seus associados;

IX – Promover o intercâmbio artístico e cultural com as demais entidades do gênero existentes no estado e no país;

X – Buscar o aprimoramento constante da arte de expressão através do cultivo da língua vernácula;

XI – Criar departamentos especializados ou comissões provisórias para tratar da orientação de seus associados nas suas necessidades, de acordo com as condições técnico-financeiras da entidade.

A Sociedade agrega toda pessoa que atue na atividade literária, seja ela na área de romance, conto, poesia, literatura técnico-científica, enfim, que desenvolva atividade criativa e de manifestação do espírito humano.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Presidente da Sociedade dos Escritores de Nova Odessa, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 04 de março de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

MOÇÃO N. 80/2010

Assunto: Congratulações com os atletas de Nova Odessa que competiram na 26ª VOLTA PEDESTRE CIDADE DE ITU - 10 KM.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida aos atletas de Nova Odessa que competiram na 26ª Volta Pedestre Cidade de Itu – 10 Km. 

A corrida de rua, um fenômeno que está virando moda no Brasil. A paisagem da maioria das cidades brasileiras ganhou, recentemente, um novo componente: além de veículos, motos e dos vendedores ambulantes, o que se vê agora nas calçadas e parques são as pessoas suando a camisa em suas corridas diárias. 

As motivações para isso são as mais variadas, seja pela preocupação com a forma física, seja pela busca da qualidade de vida ou simplesmente para acompanhar amigos corredores, o fato é que as corridas de rua estão, cada vez, ganhando mais espaço e adeptos no Brasil. 

Em todos os cantos do país, o que se vê são inúmeros praticantes desta modalidade, entre eles, atletas profissionais, amadores e os de final de semana. Estima-se que, atualmente, pelo menos 100 corridas de rua sejam organizadas por ano no Brasil. 

Em Itu, no dia 20 de fevereiro, com largada às dezoito horas, ocorreu a 26ª Volta Pedestre Cidade de Itu - 10 Km, com a participação de 2.000 atletas, em frete ao Estádio do Ituano e chegada no mesmo local. Os atletas de Nova Odessa Osmar Azol Fernandes, Sueli Aparecida de Moraes Pegoraro e Ronaldo Nascimento, integrantes da equipe ASPAM (Associação de Pedestrianismo de Americana) obtiveram os seguintes resultados; Osmar Azol Fernandes foi 124º na categoria 45/49 anos e 830º no masculino com tempo de 55min31seg, Sueli Pegoraro foi 4ª na categoria 50/54 e 40ª na feminina, com tempo de 47min47seg; e Ronaldo Nascimento foi o 2º na categoria 45/49 anos e 35 no masculino com o tempo de 33min47seg.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos Atletas de Nova Odessa, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 04 de março de 2010.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

MOÇÃO N. 82/2010

Assunto: Congratulações com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, pelos motivos que especifica.

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), por seus 41 anos de criação, bem como pela confecção do Selo Personalizado, alusivo aos 50 anos da Câmara Municipal de Nova Odessa.

Referida empresa foi criada em 20 de março de 1969 e possui um relevante papel de natureza social, já que está presente em todos os municípios brasileiros, podendo, dessa forma, prestar serviços de cidadania do governo federal nas comunidades mais distantes dos grandes centros urbanos do país. 

Os correios são campeões em credibilidade, em face da dedicação e na qualificação do seu corpo funcional e da capacidade em modernizar seus serviços, contribuindo na integração e desenvolvimento do país.

No tocante à apresentação do selo personalizado a esta E. Casa de Leis, na solenidade havida no último dia 03 de março, destacamos a eficácia e o profissionalismo dos funcionários: Sr. João Antonio Cruz (Gerente da Agência de Nova Odessa), Sra. Euza Fonseca (Coordenadora de Vendas), Sra. Núria Sanches, Maria Aparecida Lisboa e Claudia Martins, os quais tão bem representaram a instituição e contribuíram no abrilhantamento do evento.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 4 de março de 2010.

JOSÉ MÁRIO MORAES

ADRIANO L. ALVES
ANGELO R. RÉSTIO
ANTONIO J. R. SILVA

CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON


VANDERLEI AP. DA ROCHA
MOÇÃO N. 83/2010

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e setores competentes, para pintura de faixa de pedestres nas esquinas da Rua Antônio Rodrigues Azenha e Rua Dante Gazzetta no bairro Vila Azenha.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, postulando ao Chefe do Executivo e setores competentes para pintura de faixa de pedestres nas esquinas da Rua Antônio Rodrigues Azenha e Rua Dante Gazzetta no bairro Vila Azenha, visto ao enorme fluxo de veículos em horário de pico nesta localidade dificultando a travessia dos munícipes desta região.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 10 de março de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 84/2010

Assunto: Aplausos ao Governador do Estado, ao Secretário de Desenvolvimento, ao Deputado Federal Vanderlei Macris e a Diretora Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, em razão da criação da Escola Técnica Estadual – ETEC de Nova Odessa. 

Senhor Presidente.

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Governador do Estado, Sr. José Serra, ao Secretário de Desenvolvimento, Sr. Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho, ao ao Deputado Federal Vanderlei Macris, e a Diretora Superintendente do CEETPS, Sra. Laura Laganá, em razão da criação da Escola Técnica Estadual – ETEC de Nova Odessa.

Em 2 de março de 2010, foi publicado o decreto n. 55.519, que criou a Escola Técnica Estadual – ETEC de Nova Odessa. Trata-se de uma unidade de ensino vinculada ao Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS que tem alavancado o desenvolvimento paulista.

Com a implantação dessa unidade em nosso município, serão oferecidos inicialmente os cursos de Administração, Modelagem de Vestuário e Segurança do Trabalho. 

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência desta manifestação.

  Nova Odessa, 11 de março de 2010.

VAGNER BARILON      ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

MOÇÃO N. 85/2010

Assunto: Congratulações para com os Habilidosos e a Coordenadoria de Esportes e Lazer pela participação e medalhas conquistadas na 14ª edição do JORI 2010 (Jogos Regionais do Idoso).   

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida às equipes dos Habilidosos e a Coordenadoria de Esportes e Lazer, pela brilhante atuação no 14º Jogos Regionais dos Habilidosos em Pirassununga.

A delegação, composta por 90 pessoas entre atletas, profissionais e comissão de apoio, disputou 13 modalidades: atletismo, buraco, bocha, coreografia, damas, dominó, dança de salão, malha, natação, tênis de mesa, truco, voleibol e xadrez.

As modalidades campeãs foram: 

- xadrez, pelo segundo ano consecutivo, representado pelo multicampeão Hector Antonio Fernandes; 

- dominó, do qual participaram José Dias da Silva e Celso Alves Martins;

- dança, sendo que a dupla de dança de salão na modalidade de bolero e samba ficou por conta de Helena Pinter da Silva e José Maria Siqueira que além de medalhas garantiram vaga para o JEI (Jogos Estaduais do Interior) previsto para maio.

Alguns atletas individuais e equipes também tiveram boas classificações nos JORI, não subiram no pódio, mas somaram pontos para Nova Odessa, o que é muito gratificante sabendo da garra e do grande espírito de integração e confraternização entre os competidores.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos atletas ganhadores das modalidades de xadrez, dominó, dança de salão, aos professores e ao Coordenador de Esportes e Lazer, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 11 de Março de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 86/2010

Assunto: Congratulações com a Profa Claudicir Brazilino Picolo, em razão da sua posse frente à Diretoria de Ensino – Região de Americana (DERA).     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, por meio da qual enviamos nossos cumprimentos à Professora Claudicir Brazilino Picolo, em razão da sua posse frente à Diretoria de Ensino – Região de Americana (DERA). 

A mesma assumiu o cargo de Dirigente Regional em fevereiro do corrente ano, e agora comanda uma das principais diretorias de ensino do interior que tem um papel primordial no desenvolvimento da Educação no Estado de São Paulo. 

Assim sendo, colocamos esta Casa de Leis a inteira disposição da profissional acima citada, desejando muito sucesso nessa nova empreitada e que seu novo trabalho seja coroado com grande êxito. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à homenageada, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 10 de março de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 87/2010

Assunto: Congratulações com o Rotary Club de Nova Odessa pela doação de cadeiras de rodas e pares de muletas ao Banco de Cadeiras de Rodas de Nova Odessa.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Rotary Club de Nova Odessa pela doação de cadeiras de rodas e pares de muletas ao Banco de Cadeiras de Rodas de Nova Odessa.  

O Rotary Club é um Clube de Profissionais, que congrega líderes das comunidades em que vivem ou atuam, fomentando um elevado padrão de ética ajudando a estabelecer a paz e a boa vontade no mundo, e que prestam serviços voluntários não remunerados em favor da sociedade como um todo ou beneficiando em casos específicos, pessoas necessitadas ou entidades que atuam também em favor de desamparados. 

O Banco de Cadeiras de Rodas é administrado com muita competência pelo Lions Club de Nova Odessa.  

Na sede do Lions Club, no dia 05 de março, às 20 horas, com a presença de membros do Rotary e Lions, aconteceu a reunião de entrega dos materiais, sendo: cinco cadeiras de rodas e dez pares de muletas. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Rotary Club de Nova Odessa, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 10 de março de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 90/2010
Assunto: Congratulações com o presidente do PV (Partido Verde) em Nova Odessa, Dimas Starnini, e seus representantes.

Senhor Presidente, 

Senhores vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente moção de congratulação por meio da qual enviamos nossos cumprimentos ao Presidente do Partido Verde em Nova Odessa, Dimas Starnini, pela inauguração do diretório municipal do PV em nossa cidade.

O evento ocorreu no último dia 5 de março, e foi prestigiado por mais de 400 pessoas, entre autoridades, lideranças políticas de outros partidos, filiados e simpatizantes. 

O Partido Verde já está em Nova Odessa há 10 anos e desde o início mostrou-se comprometido com  a cidade, atuando de modo ativo nas questões relacionadas ao desenvolvimento com respeito ao meio ambiente, na qual é a sua principal filosofia. 

O referido partido é de  aceitação da população, pois seus filiados vêm cada vez mais aumentando e seus representantes eleitos também. 

Nas últimas eleições municipais o PV elegeu 25 prefeitos, 52 vice-prefeitos e 347 vereadores no Estado de São Paulo. Isso mostra que o partido vem mostrando sua força e a seriedade do seu trabalho, e agora presenteia Nova Odessa com seu novo diretório para melhor atender a nossa população.

Sendo assim, desejamos aos homenageados e aos envolvidos muito sucesso em sua nova sede e que seus trabalhos  sejam cada vez mais coroados com grande êxito em benefício do povo.

Colocamos esta Casa de Leis a inteira disposição dos mesmos, desejando ainda mais sucesso em suas administrações e agradecendo em nome de seus munícipes o excelente trabalho desenvolvido.

Em face do exposto, e na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos homenageados, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 11 de março de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
MOÇÃO N.  91/2010

Assunto: Congratulações com a Prefeitura Municipal de Nova Odessa, com a Coordenadoria de Desenvolvimento, Indústria e Comércio de Nova Odessa, com a Prefeitura Municipal de Sumaré e com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Sumaré, pelas razões que especifica.

Senhor Presidente, 

Senhores vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente moção de congratulação, por meio da qual enviamos nossos cumprimentos ao Prefeito Manoel Samartin, ao Coordenador de Desenvolvimento,  Indústria e Comércio, Dimas Antonio Starnini, ao Prefeito de Sumaré, José Antonio Bachim, e ao secretário de Desenvolvimento Econômico de Sumaré, Vilson Alves, em razão das grandes conquistas no setor econômico de suas cidades.

Segundo matéria publicada no jornal "O Liberal" do dia 09 de março do corrente ano, as duas cidades, Nova Odessa e Sumaré, foram as únicas da RPT (Região do Pólo Têxtil) a conquistar novos estabelecimentos. 

Esses dados constam de levantamento do Caged (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados) que é um órgão vinculado ao Ministério do Trabalho, e referem-se a janeiro de 2009 em relação a janeiro de 2010. Vale ainda ressaltar que em janeiro de 2009 o mundo se encontrava no auge da crise financeira que assolou o planeta.

Acreditamos que essas marcas serão superadas, pois os envolvidos supracitados são extremamente competentes diante dos desafios que o mercado os impõe, não se intimidando com os obstáculos e sempre em busca do progresso para suas cidades.

Assim sendo, colocamos esta Casa de Leis a inteira disposição dos mesmos, desejando  ainda mais sucesso em suas administrações e agradecendo em nome dos munícipes o excelente trabalho desenvolvido.

Em face do exposto, e na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos homenageados, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 11 de março de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

15 DE MARÇO DE 2010


ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 15 DE MARÇO DE 2010.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – PARECER CONTRÁRIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 01/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE FIXA NORMAS RELATIVAS À MANUTENÇÃO E AO REPARO DOS VEÍCULOS OFICIAIS.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois terços para rejeição (Inciso IX, § 6º do art. 230 do Regimento Interno)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Antonio José Rezende Silva, que fixa normas relativas à manutenção e ao reparo de veículos oficiais.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo fere dispositivos da Constituição Federal, bem como normas hierarquicamente superiores.

A administração do patrimônio municipal compete ao Chefe do Executivo, cabendo-lhe gerir a utilização, conservação e alienação de tais bens.

Contudo, em observância ao princípio da separação dos poderes inserido no art. 2º da Carta Maior, bem como da autonomia do Legislativo (art. 51, IV e art. 52, XIII c.c. o art. 29, caput da Constituição Federal), incumbe ao presidente da Câmara Municipal o gerenciamento dos bens postos à disposição desse poder.

Na mesma direção é o art. 96 da Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 96. Compete ao Prefeito Municipal a administração dos bens municipais respeitada a competência da Câmara quanto aqueles empregados nos serviços desta”.

De outra parte, a matéria tratada na presente proposição esbarra, ainda, no art. 3º, caput e § 1º, I da Lei n.8.666/93, de 21 de junho de 1993, que assim dispõe:

“Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1º. É vedado aos agentes políticos:

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da proposição.

Nova Odessa,23 de fevereiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Antonio José Rezende Silva, que fixa normas relativas à manutenção e ao reparo de veículos oficiais.

Em que pese manifestação em sentido contrário lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de outras normas, motivo pelo qual não deve prosperar.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Segundo o ilustre magistrado e juiz eleitoral Dr. Jair Eduardo Santana “o interesse local previsto na Carta atual somente pode ser entendido como sendo aquele que se refere, inicial e diretamente ao agrupamento humano local”.

Logo, a matéria tratada na presente proposição subsume-se ao contido no art. 30, inciso I da Lei Maior.

De outra parte, a proposta se coaduna, ainda, com o art. 3º, inciso II da Lei Orgânica do Município, que assim dispõe:

“Art. 3º. São objetivos fundamentais do Município de Nova Odessa, em cooperação com a União e o Estado:

...

II – garantir o desenvolvimento municipal, estadual e nacional”.

Diante do exposto, opino favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 2 de março de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
02 – PARECER CONTRÁRIO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 04/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE PROIBE O TRÁFEGO DE LOCOMOTIVAS NO MUNICÍPIO NO PERÍODO NOTURNO.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois terços para rejeição (Inciso IX, § 6º do art. 230 do Regimento Interno)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio, que proíbe o tráfego de locomotivas no Município no período noturno.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo fere dispositivos da Constituição Federal, bem como normas hierarquicamente superiores.

Consoante parecer n. 593/2008 do IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), compete à exclusivamente à União legislar sobre transporte ferroviário, verbis:

“AÇÃO MUNICIPAL. TRÂNSITO. FERROVIA QUE CORTA O MUNICÍPIO. IMPOSSIBILIDADE DE REGULAMENTAÇÃO PELO MUNICÍPIO. TRÁFEGO DE TREM. COMPETÊNCIA DA UNIÃO.

(...) 

O Código de Trânsito Brasileiro (Lei n.9503/1997) estrutura o Sistema Nacional de Trânsito, estendendo aos Municípios as competências executivas de cada gestão.

O CTB fixou a competência municipal expressamente nos artigos 21 e 24, não restando dúvidas quanto à competência municipal nesta esfera.

Essa competência do município, todavia, só abrange as vias locais, municipais. Assim como ocorre com as Rodovias Federais, a administração das malhas ferroviárias federais é de competência exclusiva da União. O fato da estrada de ferro cortar o território do município, em sua zona urbana, não altera a natureza da ferrovia. Não pode, assim, o Município intervir em seu funcionamento e legislar sobre seu trânsito.

(...)

Deve-se frisar desde logo que é notoriamente inviável ao Município pleitear a proibição do trânsito ferroviário em seu território, como também a mudança de seu percurso. 

(...)

Concluindo, em síntese, o que foi exposto:

- no caso em questão, não pode o Município legislar sobre transporte ferroviário em malha ferroviária federal, mesmo quando esta corta seu perímetro urbano, visto ser esta competência da União, cabendo exclusivamente a este ente da federação a exploração e regulação do serviço de transporte ferroviário. A interferência do Município neste campo, sem qualquer autorização do ente competente, violaria em um só tempo o Decreto 1832/96 e o art. 21, XII, “d” da Constituição.” 

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da proposição.

Nova Odessa, 23 de fevereiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei que proíbe o tráfego de locomotivas no Município no período noturno.

Em que pese manifestação em sentido contrário lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de outras normas, motivo pelo qual não deve prosperar.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

Consoante ensinamento de Alexandre de Moraes, contido na obra “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, Ed. Atlas, p.742:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”.

Logo, a matéria tratada na presente proposição subsume-se ao contido no art. 30, inciso I da Lei Maior.

Diante do exposto, opino favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 2 de março de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
03 – PROJETO DE LEI N. 64/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, QUE “Institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências”.

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária de 17 de fevereiro de 2010, por pedido de vistas feito pelo vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, restituído com EMENDA.
EMENDA N. 01/2010 – SUPRESSIVA


1- Suprima-se o art. 4º, remunerando-se os demais artigos.


Nova Odessa, 18 de fevereiro de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

P A R E C E R   D A   E M E N D A;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO


1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de emenda ao projeto de lei n.64/09, que institui no calendário oficial do Município a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à emenda n.01/10 e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores.

A emenda n.01/10, de autoria do nobre vereador Cláudio José Schooder, tem por escopo excluir do projeto o art. 4º, que contém a seguinte redação:

“Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário”.

Consoante exposto na justificativa, o objetivo da emenda é evitar oposição de veto em relação ao projeto n.64/09, uma vez que recentemente o Chefe do Executivo assim procedeu em relação aos projetos de lei que instituíam a “Semana Municipal de Incentivo ao Livro e à Leitura”, o “Projeto Bosque do Futuro” e o “Dia do Escritor”, que continham artigo com redação idêntica.

Ressalte-se, finalmente, que a emenda em comento tem amparo no art. 198, § 2º, que assim dispõe: “Emenda supressiva é a que visa suprimir, no todo ou em parte, o artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto”.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da emenda.

Nova Odessa, 22 de fevereiro de 2010.

ADRIANO L. ALVES
ANGELO R. RÉSTIO
CLÁUDIO J. SCHOODER
PROJETO DE LEI N. 64/2009 QUE Institui, no calendário oficial do Município, a Semana da Saúde da Mulher e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica instituída a “Semana da Saúde da Mulher” no calendário oficial do Município, destinada a orientar, manter e garantir a saúde das mulheres.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, na segunda semana de março, considerando a proximidade com o Dia Internacional da Mulher.

Art. 3º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 17 de setembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

P A R E C E R E S;

COMISSÃO CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Cláudio José Schooder que institui, no calendário oficial do município, a “Semana de Saúde da Mulher” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi a análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores.

O ar. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município, tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Consoante ensinamento de Alexandre de Moras, contido na Obra “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, ed. Atlas, p. 742:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”.

Logo, a instituição da “Semana da Saúde da Mulher” no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo supramencionado.

2 – CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 05 de outubro de 2009.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO 

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A medida visa orientar, manter e garantir a saúde das mulheres. Neste contexto, o evento será comemorado, anualmente, na segunda semana de março, tendo em vista a proximidade com o Dia Internacional da Mulher.

Entendemos que a proposição, se aprovada, não representará novos gastos para a Administração, uma vez que a Secretaria de Saúde já possui atendimento especializado para essa parcela da população.

A medida visa apenas enfatizar o atendimento no período destinado à comemoração do dia da mulher.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

O evento será comemorado, anualmente, na segunda semana de março, tendo em vista a proximidade com o Dia Internacional da Mulher.

O projeto visa criar mecanismos voltados à orientação, manutenção e garantia da saúde das mulheres.

Trata-se de uma forma de reconhecimento da importância e da responsabilidade das mulheres na sociedade. 

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 9 de novembro de 2009.

VANDERLEI AP. DA ROCHA

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

A saúde é um direito social, competindo privativamente ao Município prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população.

O Poder Público Municipal garantirá o direito à saúde mediante:

I – políticas sociais, econômicas e ambientais que visem o bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos;

II – acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde, em todos os níveis;

III – o direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da saúde individual e coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema;

IV – atendimento integral ao indivíduo, abrangendo a prevenção, tratamento e reabilitação de sua saúde.

Neste contexto, o projeto visa criar mecanismos voltados à orientação, manutenção e garantia da saúde das mulheres.

Além de se coadunar com as disposições contidas nos arts. 6º, 10, 182 e 183 da Lei Orgânica do Município, a proposição é uma forma de reconhecimento da importância das mulheres para a sociedade, e se reveste de inegável interesse público.

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 27 de novembro de 2009.

CLÁUDIO J. SCHOODER
VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

04 – PROJETO DE LEI N. 71/2009 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que impõe obrigatoriedade aos servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Os servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo, deverão fixar residência no Município, a partir da posse.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 29 de setembro de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Obs. O Parecer Contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, foi reprovado na Sessão Ordinária do dia 23 de novembro de 2009.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei n. 71/2009, de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio, que impõe obrigatoriedade aos servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser contrário à aprovação do projeto, por entender que a obrigação que se pretende fixar, além de ser ilegal, fere direitos constitucionais individuais da pessoa.

Nada obstante, a proposição visa atender a reclamo popular, sendo uma medida justa.

Em face do exposto, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 4 de dezembro de 2009.

VAGNER BARILON

    ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei n. 71/2009, de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio, que impõe obrigatoriedade aos servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo.

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação à proposição e apresento o seguinte parecer:

O escopo do projeto, em síntese, é impor a obrigatoriedade de fixação de residência no Município, a partir da posse, às pessoas que forem nomeadas em comissão para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento no âmbito do Poder Executivo.

O autor do projeto alega a existência de reclamo popular muito forte com relação à nomeação de pessoas sem vínculo com o Município e que, portanto, desconhecem as necessidades e os anseios da população de Nova Odessa.

Razão não lhe assiste, senão vejamos:

Preconiza o art. 13 da Lei Orgânica do Município que:

Art. 13. Todo o poder municipal emana de sua população, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, observados os princípios constitucionais e os seguintes aspectos:

I – pela eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos;

II – ...

Neste contexto, os representantes da população são: o prefeito, o vice-prefeito e os vereadores. Para esses agentes políticos há a obrigação de fixar residência no Município, sob pena de cassação do mandato nos termos do Decreto-Lei n. 201/67.

Por outro lado, o Prefeito dispõe de um staff para governar o Município no que tange a esfera administrativa.

Certo é que ele não realiza pessoalmente todas as funções do cargo, executando aquelas que lhe são privativas e indelegáveis e traspassando as demais aos seus auxiliares e técnicos da Prefeitura (secretários municipais, diretores de departamentos, chefes de serviços e outros subordinados). Mas todas as atividades do Executivo são de sua responsabilidade direta ou indireta, quer pela sua execução pessoal, quer pela sua direção ou supervisão hierárquica.

O cargo em comissão, por sua vez, afigura-se como exceção ao princípio do concurso público obrigatório e, consoante o contido no art. 37, V da Carta Maior e destina-se apenas às atribuições de direção, chefia ou assessoramento.

Tais cargos, de ocupação transitória, são providos em função estritamente da relação de confiança entre o ocupante e a autoridade nomeante.

Neste contexto, a regra que se pretende fixar para a ocupação desses cargos, além de ser ilegal, fere direitos constitucionais individuais da pessoa.

Em face do exposto, me manifesto pela rejeição do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei n. 71/2009, de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio, que impõe obrigatoriedade aos servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser contrário à aprovação do projeto, por entender que a proposição não está revestida de interesse público, sendo ilegal a regra que se pretende fixar para a ocupação dos cargos em comissão.

Nada obstante comungamos da opinião do autor do projeto, haja vista a existência de reclamo popular muito forte com relação à nomeação de pessoas sem vínculo com o Município e que, portanto, desconhecem as necessidades e os anseios da população de Nova Odessa.

Neste contexto, entendemos que o projeto se reveste de interesse público.

Em face do exposto, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 5 de março de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei n. 71/2009, de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio, que impõe obrigatoriedade aos servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do projeto, em síntese, é impor a obrigatoriedade de fixação de residência no Município, a partir da posse, às pessoas que forem nomeadas em comissão para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento no âmbito do Poder Executivo.

O autor do projeto alega a existência de reclamo popular muito forte com relação à nomeação de pessoas sem vínculo com o Município e que, portanto, desconhecem as necessidades e os anseios da população de Nova Odessa.

Feita a devida análise, entendo que a proposição não está revestida de interesse público, sendo ilegal a regra que se pretende fixar para a ocupação dos cargos em comissão.

Em face do exposto e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino contrariamente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 26 de fevereiro de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO

05 – PROJETO DE LEI N. 84/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON, QUE Dispõe sobre a reserva de caixa especial, nos supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias, para atendimento às pessoas que especifica e dá outras providências.

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária de 22 de fevereiro de 2010, por pedido de vistas feito pelo vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Ficam os supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias fixados no Município obrigados a reservar caixa especial para atendimento preferencial às seguintes pessoas:

I - pessoas portadoras de deficiência;

II - idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;

III – gestantes;

IV – lactantes, 

V - pessoas acompanhadas por crianças de colo, e

VI – doadores de sangue, que comprovem essa situação através de documento oficial.

Art. 2º. Os estabelecimentos a que se refere o artigo anterior deverão afixar, no caixa especial, cartaz informativo contendo os seguintes dizeres:

“Caixa para atendimento preferencial às pessoas portadoras de deficiência; idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; gestantes; lactantes; pessoas acompanhadas por crianças de colo e doadores de sangue”. 

Art. 3º. Os estabelecimentos de que trata o art. 1º têm o prazo de noventa (90) dias para se adequar às exigências previstas nesta lei.

Art. 4º. O descumprimento ao disposto na presente lei sujeitará o estabelecimento infrator ao pagamento de multa no valor de 30 UFESPs.

Art. 5º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei através de decreto, se entender cabível, inclusive no que tange à competência para fiscalização. 

Art. 6º. As despesas com a aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON   ADRIANO LUCAS ALVES  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1- EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a reserva de caixa especial nos supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias, para atendimento às pessoas que especifica (pessoas portadoras de deficiência, idosos com idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, pessoas acompanhadas por pessoas de colo e doadores de sangue).

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores.

O art. 1º da Lei Federal n. 10.048, de 8 de novembro de 2000, com a redação dada pela Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003, assim estabelece:

“Art. 1º. As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a sessenta (60) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei”.

De outra parte, o parágrafo único do art. 2º da mesma lei assegura a prioridade de atendimento às pessoas acima mencionadas em todas as instituições financeiras.

Nesse contexto, a matéria tratada na presente proposição se compatibiliza com legislação hierarquicamente superior, uma vez que tem por escopo deixar inserido na legislação local a obrigatoriedade de oferecer atendimento prioritário às pessoas já contempladas pela norma federal.

O mesmo benefício foi estendido aos doadores de sangue, para promover o incentivo da doação, com fulcro no art. 23, II da Constituição Federal (que dispõe que o Município tem competência para editar normas de preservação da saúde pública nos limites do seu território) e no art. 196 da Carta Maior (segundo o qual “a saúde é direito de todos e dever do Estado”).

Em relação a incentivos à doação de sangue, o Supremo Tribunal Federal assim já se manifestou:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI N.7.737/2004, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. GARANTIA DE MEIA ENTRADA AOS DOADORES REGULARES DE SANGUE. ACESSO A LOCAIS PÚBLICO DE CULTURA, ESPORTE, LAZER. COMPETÊNCIA CONCORRENTE ENTRE A UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS E O DISTRITO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO ECONÔMICO. CONTROLE DAS DOAÇÕES DE SANGUE E COMPROVANTE DA REGULARIDADE. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. CONSTITUCIONALIDADE. LIVRE INICIATIVA E ORDEM ECONÔMICA. MERCADO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ECONOMIA. ARTIGOS 1º, 3º, 170 E 199, § 4º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL”. (ADI 3.512-6, Rel. Ministro EROS GRAU, julgado em 15.02.2006)

Assim, se dentro da competência estadual para legislar sobre direito econômico, em nome do direito à saúde e à vida, pode haver mitigação do princípio da livre iniciativa mediante a obrigatoriedade de cobrança de meia entrada aos doadores regulares de sangue, pelas mesmas razões e fundamentos o Município - no exercício de sua competência para estabelecer normas que instituam parâmetros para o exercício do poder de polícia das atividades urbanas, de acordo com as peculiaridades locais, notadamente quanto ao atendimento preferencial ao mesmo grupo de pessoas - também pode fazê-lo.

Ademais, pretensa ofensa ao princípio da livre iniciativa, na hipótese vertente, é muito menor, que somente estabelece preferência no atendimento.

Em relação à competência municipal, o STF também firmou entendimento mais flexível, ao passar a considerar constitucionais leis municipais que interfiram no funcionamento de estabelecimentos comerciais, verbis:

“CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. OFENSA À CONSTITUIÇÃO. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL. CF, art. 30, I. I. (...). II. O município, ao legislar sobre a instalação de cadeiras de espera em agências bancárias, por se tratar de matéria de interesse local, o fez dentro da competência que lhe é atribuída pelo art. 30, I, da Constituição Federal”. (AI 506487 AgR/PR, Relator: Ministro Carlos Velloso. Julgamento: 30/11/2004 – DJ 17.12.2004, pg.63).

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 23 de outubro de 2009.

ADRIANO L. ALVES

CLÁUDIO J. SCHOODER
ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei n. 84/2009, de autoria do ilustre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de caixa especial, nos supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias, para atendimento às pessoas que especifica e dá outras providências.

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação à proposição e apresento o seguinte parecer:

O escopo da presente proposição é assegurar tratamento preferencial às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, pessoas acompanhadas por crianças de colo e doadores de sangue, nos estabelecimentos acima mencionados.

A medida se coaduna com a legislação federal existente (Lei n. 10.048/00 alterada pela Lei n. 10.741/03).

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 9 de novembro de 2009.

ANTONIO J. R. SILVA

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei n. 84/2009, de autoria do ilustre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de caixa especial, nos supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias, para atendimento às pessoas que especifica e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

O projeto de lei objetiva assegurar tratamento preferencial às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, pessoas acompanhadas por crianças de colo e doadores de sangue, nos estabelecimentos acima mencionados.

A medida se coaduna com a legislação federal existente (Lei n. 10.048/00 alterada pela Lei n. 10.741/03).

A presente proposição também busca assegurar a efetividade das disposições contidas no art. 179 da Lei Orgânica do Município, que assim dispõe:

Art. 179. Cumpre ao Município assegurar o bem-estar social, garantindo o pleno acesso da população aos bens e serviços essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo, bem como criar condições para que se processem continuamente transformações na sociedade, objetivando a justiça social e a fraternidade.

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

CLÁUDIO J. SCHOODER

VAGNER BARILON 

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO MEIO AMBIENTE

Trata-se de projeto de lei n. 84/2009, de autoria do ilustre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a reserva de caixa especial, nos supermercados, estabelecimentos congêneres e agências bancárias, para atendimento às pessoas que especifica e dá outras providências.    

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Meio Ambiente, avoco a relatoria do projeto.

O projeto de lei objetiva assegurar tratamento preferencial às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, pessoas acompanhadas por crianças de colo e doadores de sangue, nos estabelecimentos acima mencionados.

A medida se coaduna com a legislação federal existente (Lei n. 10.048/00 alterada pela Lei n. 10.741/03), com o Código de Defesa do Consumidor e com o art. 179 da Lei Orgânica do Município. 

Em face do exposto, tendo em vista a inquestionável relevância da matéria, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

ANGELO R. RÉSTIO

ADRIANO L. ALVES 
GERVÁSIO DE BRITO
06 – PROJETO DE LEI N. 88/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE Dá denominação às ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento “Jardim Monte das Oliveiras.

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 22 de fevereiro de 2010, por pedido de vistas feito pelo vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1o. As ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento “Jardim Monte das Oliveiras”, denominado através da Lei n.2.001/2004, passam a ter as seguintes denominações:

a) Rua 09 – Rua Oscar Araium;

b) Rua 12 – Rua Vilhelms Rosenbergs;

c) Rua 13 – Rua Joaquim Carlos de Oliveira;

d) Rua 14 – Rua Antonio Berni.

Parágrafo único. As ruas ora denominadas são prolongamentos de vias do Jardim Santa Rita II e ainda não possuem denominação oficial.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 26 de outubro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES
P A R E C E R E S;

COMISSÃO ESPECIAL CRIADA PELA LEI 1979/2004


A Comissão Especial, em reunião realizada nesta data conforme convocação do Presidente Profº. Assis das Neves Grillo, para análise e parecer a respeito do Projeto de Lei n. 88/2009, apresentado pelo Vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, opinando favoravelmente pela sua aprovação, tendo em vista que se trata de prolongamento de rua já com denominação aprovada pela Câmara Municipal e sancionada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.


Nova Odessa, 13 de novembro de 2009.


Comissão Especial:

Assis das Neves Grillo

Benedita Faria
Eduardo L. da S. Mota

Fernanda Oliveira

Marineuza L. da Silva
 Renata D. Rosa 
Vagner A. Salustiano

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador José Carlos Belizário, que dá denominação às ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento Jardim Montes das Oliveiras e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos constantes da Lei n. 1.979, de 21 de maio de 2004, a saber:

a) certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticie que o próprio público não possui outra denominação (fl.11);

b) parecer favorável da Comissão Especial constituída por ato do Poder Executivo (fl.16).

Os demais documentos previstos na lei em questão não foram apresentados, uma vez que se trata de prolongamento de rua já com denominação aprovada pela Câmara Municipal e sancionada pelo Chefe do Executivo.

Ressalte-se, outrossim, que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 15 Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 23 de novembro de 2009.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do ilustre vereador José Carlos Balizário, que dá denominação às ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento Jardim Monte das Oliveiras.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é conferir a mesma denominação aos prolongamentos de vias já denominadas.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei, por entender serem oportunas e convenientes as despesas dele oriundas.

Nova Odessa, 15 de dezembro de 2009.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do ilustre vereador José Carlos Balizário, que dá denominação às ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento Jardim Monte das Oliveiras.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é conferir a mesma denominação aos prolongamentos de vias já denominadas.

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 8 de fevereiro de 2010.

VANDERLEI AP. DA ROCHA
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANGELO R. RÉSTIO
07 – PROJETO DE LEI N. 95/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON, Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO PADRE e dá outras providências.

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 22 de fevereiro de 2010, por pedido de vistas feito pelo vereador VAGNER BARILON, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Fica instituído o DIA DO PADRE no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no dia 04 de agosto.

Art. 3º.  As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 12 de novembro de 2009.

VAGNER BARILON     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO


1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que institui no calendário oficial do Município o Dia do Padre e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Consoante ensinamento de Alexandre de Moraes, contido na obra “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, Ed. Atlas, p.742:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”.

Logo, a instituição de data no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo supramencionado.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 17 de novembro de 2009.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Vagner Barilon, que institui no calendário oficial do Município o Dia do Padre e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A data é celebrada em 4 de agosto, dia da festa de São João Maria Vianney, desde 1929, quando o Papa Pio XI proclamou São Cura d'Ars “homem extraordinário e todo apostólico, padroeiro celeste de todos os párocos de Roma e do mundo católico”

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei, por entender serem oportunas e convenientes as despesas dele oriundas.

Nova Odessa, 15 de dezembro de 2009.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Vagner Barilon, que institui no calendário oficial do Município o Dia do Padre e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

O dia será comemorado, anualmente, em 4 de agosto, dia da festa de São João Maria Vianney, patrono dos párocos e de todos os sacerdotes da Igreja Católica.

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 8 de fevereiro de 2010.

VANDERLEI AP. DA ROCHA
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANGELO R. RÉSTIO
08 - PROJETO DE LEI N. 96/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA QUE Dá denominação de LOURIVAL LEITE DA SILVA à Rua Doze (12) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro quintos (§ 9º art. 230 do Regimento Interno)
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1º. Fica denominada “LOURIVAL LEITE DA SILVA” a Rua Doze (12) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes, nesta cidade.

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 18 de novembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

P A R E C E R E S;

COMISSÃO ESPECIAL CRIADA PELA LEI 1979/2004

A Comissão Especial, em reunião realizada nesta data conforme convocação do Presidente Profº. Assis das Neves Grillo, para análise e parecer a respeito do Projeto de Lei n. 96/2009, apresentado pelo Vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, opinou favoravelmente pela sua aprovação, pois o Projeto de Lei Municipal atende os requisitos da legislação municipal que trata deste assunto.

A Comissão recomenda que seja acrescentado na frente do nome do homenageado o apelido “Loro”, como é conhecido em todo o Município.

Nova Odessa, 02 de dezembro de 2009.

Assis das Neves Grillo

Benedita Faria
Eduardo L. da S. Mota

Fernanda Oliveira

Marineuza L. da Silva
 Renata D. Rosa 
Marco Antonio Martins Gomes

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO


1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Antonio José Rezende Silva, que dá denominação de “Lourival Leite da Silva” à Rua Doze (12) do loteamento Jardim Campos Verdes e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos constantes da Lei n. 1.979, de 21 de maio de 2004, a saber:

a) completa biografia do homenageado (fl. 05);

b) documento que comprove que o homenageado tenha mais de sessenta (60) anos de idade (fl.06);

c) certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticie que o próprio público não possui outra denominação (fl.07);

d) parecer favorável da Comissão Especial constituída por ato do Poder Executivo (fl.13).

Ressalte-se, outrossim, que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 15 Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 07 de dezembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
CLÁUDIO J. SCHOODER 

ANGELO R. RÉSTIO
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do ilustre vereador Antonio José Rezende Silva, que dá denominação de Lourival Leite da Silva à Rua 12 do Jardim Campos Verdes.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é prestar uma justa homenagem ao ex-vereador Lourival Leite da Silva pelos relevantes serviços prestados ao Município.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO 

ANTONIO J. R. SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do ilustre vereador Antonio José Rezende Silva, que dá denominação de Lourival Leite da Silva à Rua 12 do Jardim Campos Verdes.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição visa homenagear e perpetuar a memória desse ilustre cidadão, que foi vereador desta cidade em quatro ocasiões (1988, 1992, 1996 e 2000).

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 26 de fevereiro de 2010.

VANDERLEI AP. DA ROCHA

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO
09 - PROJETO DE LEI N. 100/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO QUE DÁ denominação à Rua Vinte e Dois (22) do loteamento Jardim São Manoel.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro quintos (§ 9º art. 230 do Regimento Interno)
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1o. Fica denominada “Rua Vanderley Willis Klava” a Rua Vinte e Dois (22) do loteamento “Jardim São Manoel”.

Parágrafo único. A via ora denominada é prolongamento da Rua Projetada Dezessete (17) do Jardim Campos Verdes e ainda não possui denominação oficial.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 25 de novembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON        ADRIANO L. ALVES

P A R E C E R E S;

COMISSÃO ESPECIAL CRIADA PELA LEI 1979/2004

A Comissão Especial, em reunião realizada nesta data conforme convocação do Presidente Profº. Assis das Neves Grillo, para análise e parecer a respeito do Projeto de Lei n. 96/2009, apresentado pelo Vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, opinou favoravelmente pela sua aprovação, pois o Projeto de Lei Municipal atende os requisitos da legislação municipal que trata deste assunto.

A Comissão recomenda que seja acrescentado na frente do nome do homenageado o apelido “Loro”, como é conhecido em todo o Município.

Nova Odessa, 02 de dezembro de 2009.

Assis das Neves Grillo

Benedita Faria
Eduardo L. da S. Mota

Fernanda Oliveira

Marineuza L. da Silva
 Renata D. Rosa 
Marco Antonio Martins Gomes

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador José Carlos Belizário, que dá denominação de “Vanderley Willis Klava” à Rua Vinte e Dois (22) do Loteamento Jardim São Manoel.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticia que o logradouro não possui outra denominação (fl.07).

Os demais documentos não foram apresentados, uma vez que se trata de prolongamento de rua já com denominação aprovada pela Câmara Municipal e sancionada pelo Chefe do Executivo.

Ressalte-se, outrossim, que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 15 da Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 02 de fevereiro de 2010.

ADRIANO L. ALVES

CLÁUDIO J. SCHOODER
ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que atribui denominação à Rua 22 do Jardim São Manoel.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Referida via afigura-se prolongamento da Rua Dezessete do Jardim Campos Verdes, denominada “Vanderley Willis Klava”.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que atribui denominação à Rua 22 do Jardim São Manoel.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

Referida via afigura-se prolongamento da Rua Dezessete do Jardim Campos Verdes, denominada “Vanderley Willis Klava”.

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 26 de fevereiro de 2010.

VANDERLEI AP. DA ROCHA

JOSÉ C. BELIZÁRIO 
ANGELO R. RÉSTIO
10 – PROJETO DE LEI N. 101/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, Dispõe sobre a obrigatoriedade de isolamento visual dos usuários das agências bancárias no âmbito do Município e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: simbólico

Art. 1º. Ficam as agências bancárias estabelecidas no Município obrigadas a criar mecanismos que impossibilitem, por completo, a visualização das pessoas que se utilizam dos caixas de atendimento, pessoal ou eletrônico.

Parágrafo único. Entende-se por mecanismos, qualquer obstáculo físico que impeça terceiros de visualizar as operações bancárias efetuadas pelos usuários dos caixas mencionados no caput deste artigo.

Art. 2º. Fica determinado como distância mínima de dois (02) metros o espaço entre os caixas em operação e o local onde as pessoas aguardam para ser atendidas, espaço este que deve ser preenchido pelos espaços visuais, objetos desta lei.

Art. 3º. Ficam os estabelecimentos bancários deste Municípios obrigados a fixar, em locais visíveis e de fácil leitura, cartazes orientando aos usuários em relação aos riscos de se portar considerável quantia de dinheiro, além de outras informações úteis na diminuição de furos e roubos praticados nas saídas das agências bancárias.

Art. 4º. As agências bancárias têm o prazo de cento e vinte (120) dias, a contar da publicação desta lei, para se adaptarem às exigências da mesma.

Art. 5º. Aos infratores desta lei serão aplicadas as seguintes penalidades:

I – advertência;

II – multa de 200 UFESPs, na reincidência;

III – multa de 300 UFESPs, até a quinta reincidência, e

IV – suspensão do alvará de funcionamento, na sexta reincidência do ano.

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 26 de novembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Gervásio de Brito, que dispõe sobre a obrigatoriedade de isolamento visual dos usuários das agências bancárias no âmbito do Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação à proposição antes referida e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de normas hierarquicamente superiores a ela.

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou em diversas oportunidades sobre a possibilidade de lei municipal dispor sobre normas de segurança para os estabelecimentos bancários, sem que isso represente invasão da competência da União, verbis:

“ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA, MEDIANTE LEI, OBRIGAR AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS A INSTALAR, EM SUAS AGÊNCIAS, DISPOSITIVOS DE SEGURANÇAS – INOCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FEDERAL – RECURSO IMPROVIDO. O Município dispõe de competência para, com apoio no poder autônomo que lhe confere a Constituição da República, exigir, mediante lei formal, a instalação, em estabelecimentos bancários, dos pertinentes equipamentos de segurança, tais como portas eletrônicas ou câmeras filmadoras, sem que o exercício dessa atribuição constitucional específico (art. 30, I) importe em conflito com as prerrogativas fiscalizadoras do Banco Central do Brasil. Precedentes”. (RE – AgR 312050/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, Pub. 06/05/2005).

No tocante, o IBAM assim se manifestou no parecer n. 77/08:

“Sob o aspecto formal, a proposta pode ser feita por membro do Legislativo, pois não se trata de matéria reservada ao Chefe do Executivo, enumeradas nos arts. 61, § 1º, II, 84, III e 165 da nossa Lei Maior. Assim, a Câmara Municipal poderá ter iniciativa sobre o tema, não havendo, assim, violação ao princípio constitucional da separação dos Poderes (art. 2º CF)”. (Fabiani Oliveira de Medeiros)

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

ADRIANO L. ALVES 
CLÁUDIO J. SCHOODER

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de projeto de lei n. 101/2009, de autoria do ilustre vereador Gervásio de Brito, que dispõe sobre a obrigatoriedade de isolamento visual dos usuários das agências bancárias no âmbito do Município e dá outras providências.

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação à proposição e apresento o seguinte parecer:

O escopo do projeto, em síntese, é oferecer maior segurança aos usuários, coibindo o crime popularmente conhecido como “saidinha de banco”.

A obrigação instituída pelo presente projeto se refere às agências bancárias, as quais deverão criar mecanismos que impossibilitem, por completo, a visualização das pessoas que se utilizam dos caixas de atendimento, pessoal ou eletrônico.

Entendo que a aplicação do presente projeto não acarretará despesa para os cofres municipais, pois os atos a serem adotados para o cumprimento da norma são de exclusiva responsabilidade dos particulares (agências bancárias).

Em face do exposto, me manifesto pela aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010.

ANGELO R. RÉSTIO
VAGNER BARILON 

ANTONIO J. R. SILVA

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO MEIO AMBIENTE

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Gervásio de Brito que dispõe sobre a obrigatoriedade de isolamento visual dos usuários das agências bancárias no âmbito do Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Meio Ambiente, avoco a relatoria do projeto.

O escopo do projeto, em síntese, é oferecer maior segurança aos usuários das agências bancárias, coibindo o crime popularmente conhecido como “saidinha de banco”.

A proposição atende plenamente os anseios da comunidade, conferindo tratamento digno e respeitoso aos usuários da rede bancária. 

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 8 de março de 2010.

ANGELO R. RÉSTIO
 ADRIANO L. ALVES
GERVÁSIO DE BRITO
Nova Odessa, 12 de março de 2010.

Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário

PROJETOS DE LEI

EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
PROJETO DE LEI N. 10/2010

“Altera a redação do inciso V do art. 1º da Lei n. 2.380, de 07 de janeiro de 2010”.

Art. 1º. O inciso V do art. do art. 1º da Lei n. 2.380, de 07 de janeiro de 2010, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 1º. (...)
V – nomes de pássaros, flores, plantas ou de raças de animais, exceto rottweiler e pit bull”.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 4 de março de 2010.
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

J U S T I F I C A T I V A
Submetemos à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que tem por finalidade alterar a redação do inciso V do art. 1º da Lei n. 2.380, de 07 de janeiro de 2010.
Referido inciso fixa que para a denominação de ruas, praças, estabelecimentos de ensino e congêneres deverão ser usados nomes de pássaros, flores ou plantas.
Com a alteração, ampliar-se-á o rol do inciso V do art. 1º, uma vez que poderão ser usados nomes de pássaros, flores, plantas ou de raças de animais.
Fica vedada, contudo, a utilização de nomes das raças rottweiler e pit bull.
Esperamos, com a alteração proposta, contribuir no aprimoramento da lei ora vigente.
Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 4 de março de 2010.
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

*********************************

PROJETO DE LEI Nº 11/2010
“Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial.”
Art. 1º Fica incluído nas Leis nº 2.360, de 05/11/2009 - Plano Plurianual, Lei nº 2.332, de 29/06/2009 - Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei nº 2.368, de 01/12/2009 - Lei Orçamentária Anual (LOA) a seguinte Natureza da Despesa:
3.3.71.41.00
Contribuições
Art. 2º Fica aberto no Plano Plurianual de 2.010/2.013, Lei de Diretrizes Orçamentárias exercício 2.010 e no orçamento vigente, um crédito adicional especial no valor de R$ 17.500,00 com a seguinte classificação orçamentária:
02.00.00.00

Prefeitura Municipal

02.03.00.00

Administração

02.03.08.00

Subvenções, Auxílios e Contribuições

04.122.0005.2.012
Transferências a Instituições Multigovernamentais

3.3.71.41.00
Contribuições




17.500,00

Total 








17.500,00
Art. 3º O crédito autorizado no artigo 2º desta Lei, será coberto com recursos provenientes do cancelamento parcial da seguinte Dotação Orçamentária:
02.00.00.00

Prefeitura Municipal

02.03.00.00

Administração

02.03.08.00

Subvenções, Auxílios e Contribuições

04.122.0005.2.012
Transferências a Instituições Multigovernamentais

4.4.70.41.00
Contribuições




17.500,00

Total 








17.500,00
Art. 4º Em decorrência das disposições contidas nos artigos 1º e 2º desta lei ficam retificados os anexos de despesas que compõem as Leis nº 2.360, de 05/11/2009 que dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA), a Lei nº 2.332, de 29/06/2009 que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei nº 2.368, de 01/12/2009 que dispõe sobre o Orçamento Anual (LOA).
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 05 de março 2010.
MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL
MENSAGEM Nº 05, DE 05 DE MARÇO DE 2010
Exmo. Sr.

JOSE MARIO DE MORAES

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA – SP.

Senhor Presidente,
Submeto à apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo, que dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial.
A propositura em tela, tem como finalidade promover o remanejamento de crédito adicional especial no valor de R$ 17.500,00, no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.
As adequações a serem promovidas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes e na Lei Orçamentária Anual, são decorrentes da participação do Município no Consórcio Intermunicipal de Manejo de Resíduos Sólidos da Região Metropolitana de Campinas.
O Consórcio de Manejo de Resíduos Sólidos foi aprovado através da Lei nº 2.232, de 16 de julho de 2007, a qual autoriza o Poder Executivo incluir nas propostas orçamentárias, dotações para cobertura de suas responsabilidades decorrentes da participação no Consórcio.
O Consórcio, constituído em 22 de janeiro de 2009, objetiva enfrentar, através dos municípios dele participantes, os problemas inerentes ao manejo de resíduos sólidos, valendo-se do presente chamamento para viabilizar, as melhores alternativas visando solucionar o problema da gestão de resíduos sólidos bem como sua destinação final.
Assim, esta propositura irá atender ao contrato de rateio celebrado entre o Município de Nova Odessa e o Consórcio Intermunicipal de Manejo de Resíduos Sólidos da RMC.

Insta consignar, que esta adequação nas leis orçamentárias, é apenas um remanejamento de crédito orçamentário, não haverá mudanças, ou incremento no valor do orçamento vigente, pois trata-se de um cancelamento parcial de dotação existente, para a inclusão apenas de uma nova rubrica ou conta. Isto fica claro na redação do art. 3º deste projeto.

Art. 3º O crédito autorizado no artigo 2º desta Lei, será coberto com recursos provenientes do cancelamento parcial da seguinte Dotação Orçamentária.

São estes os elementos que relato a Vossa Excelência e Dignos pares, esperando que o incluso projeto seja integralmente aprovado pelos membros deste Poder Legislativo.

Ademais, requeiro, ainda, que esta propositura seja contemplada  com o disposto no artigo 51 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, uma vez que já está previsto o 1º pagamento do rateio para o dia 10 de abril de 2010.

Atenciosamente,
MANOEL SAMARTIN Prefeito Municipal

*********************************

PROJETO DE LEI N. 13/2010


“Dá denominação de “Romeu David” à Rua Quatro (04) do loteamento Jardim Maria Helena”.
Art. 1o. Fica denominada “Romeu David” a Rua Quatro (04) do loteamento Jardim Maria Helena, deste Município.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 23 de fevereiro de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente proposição que tem por escopo nominar a Rua Quatro (04) do loteamento denominado Jardim Maria Helena, objetivando homenagear e perpetuar a memória de “Romeu David”.

Nasceu em Franca, Estado de São Paulo, aos 24 de janeiro de 1939.

Filho de Jerônimo David e Ana Pagoti David, veio com sua família para Nova Odessa no ano de 1950, com onze anos de idade.

Aos treze anos, com autorização do Juiz do Trabalho, começou a trabalhar na Têxtil Nova Odessa, onde permaneceu por dois anos.

Trabalhou na Marcenaria Mauerberg, onde se especializou como lustrador de móveis. Foi, então, convidado para trabalhar na Marcenaria e Carpintaria Abel e Constâncio.

Casou-se com Virginia Bueno David, no ano de 1960, com quem teve três filhos: Sueli, Silvia e Sérgio.

Mudou-se para São Paulo, onde trabalhou como lustrador de móveis na loja Eletroradiobrás.

De volta à Nova Odessa, laborou na Indústria Caixa de Máquinas de Costura dos Irmãos Azenha, realizando o mesmo ofício.

Sua biografia (anexa) comprova que o homenageado destacou-se no comércio local: foi proprietário de um bar, de dois supermercados (Sulsi) e de uma loja de colchões (Colcholândia).

Faleceu em 1995, aos 56 anos.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares que integram esta Casa Legislativa para atribuir à Rua Quatro (04) do loteamento denominado Jardim Maria Helena, a denominação de “Romeu David”.

Nova Odessa, 23 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

*********************************

PROJETO DE LEI N.  14/2010

“Dá denominação de Odiwaldo Bosco à Rua Cinco (05) do Parque Industrial Recanto”.

Art. 1o. Fica denominada “Odiwaldo Bosco” a Rua Cinco (05) do Parque Industrial Recanto, deste Município.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 23 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente proposição que tem por escopo nomear a Rua Cinco do Parque Industrial Recanto, no Município de Nova Odessa. Objetivamos homenagear e perpetuar a memória do senhor ODIWALDO BOSCO, benfeitor de Nova Odessa, conforme abaixo exposto.

Odiwaldo Bosco nasceu em Campinas, no dia 17 de outubro de 1936, local onde passou sua infância e adolescência.

Em 09 de julho de 1961, casou-se com a Sra. Edna Luro e passou a residir na cidade de Americana. Ali nasceram quatro de seus seis filhos: Odiwaldo Filho, Roberto, Valéria e Eduardo. Naquela época, o Sr. Odiwaldo já possuía uma empresa.

Residiram algum tempo em Panorama, neste Estado, onde nasceram seus dois últimos filhos: Daniel e Valquíria.

Em 1981, vieram para Nova Odessa, onde o Sr. Odiwaldo implantou sua empresa na Rua 05 do Parque Industrial Recanto. Foi um dos primeiros empreendimentos a se instalar no local.

Durante anos, trabalhou arduarmente para tornar a Plas Odessa uma empresa forte, respeitável e competitiva.

Em 1987, adoeceu. Continuou, entretanto, trabalhando em prol de sua empresa e da sua comunidade.

Em todos os momentos zelou pelos seus funcionários, auxiliando-os em todas as questões. Também não hesitou em ajudar a comunidade.

Foram 25 anos de dedicação à família, aos funcionários e a nossa cidade de uma forma geral.

Seus filhos deram continuidade aos seus sonhos. Atualmente, trabalham no mesmo local com a empresa Phocos Estojos, empreendimento em crescente desenvolvimento que emprega diretamente 40 funcionários.

Dentre as grandes batalhas travadas por este honrado senhor destacou-se a doença, que após uma longa e dolorosa luta, o vitimou em 2002.

O Sr. Odiwaldo Bosco foi um exemplo de pai e de empresário, deixando um legado de luta, abnegação e amor à vida.

Diante de todo o exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares que integram esta Casa Legislativa para que possamos atribuir à Rua Cinco do Parque Industrial Recanto, a denominação “ODIWALDO BOSCO”.

Nova Odessa, 23 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
*********************************

PROJETO DE LEI N. 15/2010

“Dá denominação de “Victor Museneck” à Rua Um (01) do loteamento Residencial Imigrantes”.

Art. 1o. Fica denominada “Victor Museneck” a Rua Um (01) do loteamento Residencial Imigrantes, deste Município.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 23 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente proposição que tem por escopo nominar a Rua Um (01) do loteamento denominado Residencial Imigrantes, objetivando homenagear e perpetuar a memória de “Victor Museneck”.

Filho de imigrantes letos, nasceu no dia 13 de agosto de 1928, neste Município, numa casa que ficava no início da Rua Rio Branco.

Por razões relacionadas ao trabalho, fixou residência em Americana e Santa Bárbara D´Oeste.

Sempre pertenceu à Igreja Batista de Nova Odessa, na qual participada dos cultos, da Escola Bíblica Dominical, bem como dos demais projetos da igreja.

Casou-se com Antonia dos Santos, em 1958. 

Seu filho Emerson, aeronauta, também se casou e fixou domicílio em Nova Odessa, tendo sido um dos primeiros a adquirir lote no Residencial Imigrantes.

Sempre foi muito ligado a Nova Odessa, onde estão sepultados seus pais, tios e filha. Comprou seu túmulo há vinte anos.

Colaborou ativamente com a concretização do livro do centenário de Nova Odessa, fornecendo relevantes informações e cinqüenta e quatro (54) fotografias.

Anexamos, para efeito de instruir a proposição e atender o disposto no inciso II do art. 2º da Lei Municipal 1.979, de 21 de maio de 2004, cópia do passaporte de seus genitores, Frederico e Paulina Museneck.

Cumpre ressaltar, por derradeiro, que a aprovação da presente proposta não homenageará apenas a pessoa de Victor. Será, certamente, um preito extensivo a toda a família Museneck.

Diante do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares que integram esta Casa Legislativa para atribuir à Rua Um (01) do loteamento Residencial Imigrantes, a denominação de “Victor Museneck”.

Nova Odessa, 23 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
*********************************

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 04/10

“Concede o título de Cidadão Novaodessense ao advogado Luiz Antonio Miante”.

Art. 1o. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao advogado Luiz Antonio Miante, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.

Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 15 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ADRIANO L. ALVES

ANTONIO J. R. SILVA 
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ CA. BELIZÁRIO

JOSÉ M. MORAES

VAGNER BARILON

VANDERLEI A. DA ROCHA

J U S T I F I C A T I V A

Submetemos à elevada apreciação dos nobres pares o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo conceder o título de Cidadão Novaodessense ao advogado Luiz Antonio Miante, em face dos relevantes serviços prestados a este Município, especialmente em relação a este Legislativo.

Luiz Antonio Miante nasceu em Americana, em 22 de maio de 1948. Advogado, formou-se pela Unimep (Universidade Metodista de Piracicaba) no ano de 1974.

É casado com Renata Boldrini de Cillo Miante, assistente social que dirigiu o Departamento de Promoção Social e Habitação da Prefeitura de Americana no período compreendido entre de 1993 e 1996. Foi responsável, ainda, pelo Setor de Habitação de Santa Bárbara D´Oeste, de 1997 a 2004. De 2005 a 2008, desempenhou o cargo de Secretária de Habitação.

Em sua trajetória profissional em Americana, Luiz Antonio Miante exerceu a chefia de gabinete do Ex-Prefeito Ralf Biasi, no período de 1973 a 1977. 

De 1977 a 1979 atuou como Procurador Jurídico, tendo sido eleito como vereador em 1982. Assumiu a vereança em 1983, época na qual o mandato tinha a duração de seis anos. Foi presidente da Câmara nos anos de 1985 e 1986. Desempenhou, com destaque, a função de presidente da Comissão de Justiça.

Veio para Nova Odessa em 1989, como Assessor Jurídico do Legislativo. Na oportunidade, participou, juntamente com Paulo de Alvarenga Campos e Diógenes Gobbo, do processo de elaboração da Lei Orgânica do Município e do novo Regimento Interno.

Com o passar do tempo, assumiu o cargo de Procurador Jurídico, permanecendo na Casa por 20 anos. Desligou-se no ano de 2009.

Foi membro da Comissão de Ética da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) – Seção São Paulo – Subseção de Americana e membro da Comissão responsável pelo Exame da Ordem. 

Paralelo a todas estas atividades manteve seu escritório de advocacia na cidade de Americana, cidade na qual se estabeleceu como profissional renomado.

Em Nova Odessa desempenhou um excelente trabalho junto à classe política e firmou muitas amizades. Ainda que dos bastidores, acompanhou e participou de importantes decisões para o município, emitindo pareceres contrários ou favoráveis e orientando no encaminhamento de projetos, entre outros posicionamentos políticos.  

Desenvolveu seu trabalho com extrema dedicação, de maneira brilhante, contribuindo de forma decisiva para o bom andamento e funcionamento desta Casa de Leis.

Atualmente ocupa o cargo de vice-presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção de Americana.

Seus dados biográficos – anexos - revelam suas inequívocas qualidades que, por si só, demonstram a oportunidade da homenagem.

Certos de que se trata de uma justa homenagem, contamos com o imprescindível apoio dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 15 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ADRIANO L. ALVES

ANTONIO J. R. SILVA 
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ CA. BELIZÁRIO

JOSÉ M. MORAES

VAGNER BARILON

VANDERLEI A. DA ROCHA

**************************************
Veto ao Autógrafo nº. 003 de 23 de fevereiro de 2010, que “Institui a premiação “Aluno Nota Dez” a ser concedida ao final de ano letivo aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do Município” oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Adriano Lucas Alves.

Excelentíssimo Senhor Presidente


Em atenção ao ofício nº. 216/2010, de 23 de fevereiro de 2010, tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, com fundamento nos artigos 53, 55 e 56 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa e nos termos do artigo 193,  1º, letra “d” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Nova resolvo vetar, totalmente, 0 Autógrafo nº. 003 de 23 de fevereiro de 2010, que “Institui a premiação “Aluno Nota Dez” a ser concedida ao final de ano letivo aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do Município” oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Adriano Lucas Alves o que faço por reputá-lo  ilegal, inconstitucional e contrário ao interesse público, posto que maculado pelo vício de iniciativa.

Analisando a Lei Municipal em questão, observa-se que ela foi editada em confronto com os princípios do sistema legislativo nacional. Nesse sentido, invoca-se o escólio do Prof. Washington de Barros Monteiros, em seu livro Curso de Direito Civil, Saraiva 29ª edição, p. 15, verbis: 
“Quanto à sua origem legislativa, as leis são federais, estaduais e municipais. Num Estado Federal, como nosso país, existe verdadeira hierarquia nas leis. A lei magna é a Constituição Federal, a lei fundamental, a primeira. Depois, vêm as leis federais ordinárias; em terceiro lugar, a Constituição Estadual; em seguida as leis estaduais ordinárias e, por último, as leis municipais. Surgindo conflito entre elas, observar-se-á essa ordem de precedência quanto à sua aplicação.”

De origem parlamentar, a propositura obriga o Poder Executivo a instituir premiação ao final de cada letivo aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do município, com as despesas “decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotação própria, consignada no orçamento vigente.

De acordo com a propositura, o objetivo seria o de:“I – estimular o aluno a potencializar sua aprendizagem; II – despertar o espírito e o raciocínio na busca do conhecimento, e III – incentivar a superação dos obstáculos da vida acadêmica”. (artigo 1º).

Embora tendo presente os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, e reconheça a relevância do tema, que estaria  associado ao incentivo dos alunos, parece-nos que a propositura, em seu mérito, caminha na contra-mão da tendência atual da educação pública. E isto porque, o trabalho em Nova Odessa nas escolas baseia-se na vivência de valores e na boa convivência por meio de material VIVENDO VALORES NA ESCOLA E PROJETOS EDUCATIVOS VOLTADOS PARA A ETICA E EXCERCÍCIO CIDADANIA. Esse trabalho também tem foco nas diretrizes governamentais de EDUCAÇÃO PARA TODOS e neste sentido a competição por notas, premiação/não premiação beneficia a poucos ( aos privilegiados ) não sendo  coerente com a  proposta de trabalho adotada, pois, como já dito anteriormente sobre premiação, a mesma beneficia apenas alguns e gera problemas como os já vistos no passado no qual a escola classificava e expulsava para fora os que “ não conseguiam alcançar as melhores notas”.  Também há hoje o compromisso com a inclusão de todos os alunos dentro da escola, principalmente os alunos com deficiências  e portadores de necessidades especiais que poderiam se sentir excluídos.

É sabido que a competição, tão presente em nossa sociedade,  muitas vezes distorcida, acaba acarretando problemas como vencer a qualquer custo - o que no passado se manifestou na escola através da “cola”.

De acordo com o educador Celso dos Santos Vasconcellos “de nada adianta mudar ferramentas, se o professor continuar classificando os alunos em bons e maus”.
Quem quer fazer uma avaliação mais justa para ajudar o aluno a superar suas dificuldades pode começar mudando sua intenção no ato de avaliar.

Segundo aquele educador,  a definição mais abrangente de avaliação é a de que “avaliar é localizar necessidades e se comprometer com sua superação. Em qualquer situação de vida, a questão básica da avaliação é: o que eu estou avaliando? No sentido escolar, ela só deve acontecer para haver intervenção no processo de ensino e aprendizagem”.

Ainda segundo Vasconcellos, o sistema de avaliação começou a ser questionado nos últimos anos visando a recuperação do  papel da escola na sociedade. Para ele, “no século XVIII, a burguesia usava a escola para formar mão-de-obra e era uma justificativa para as diferenças sociais. A educação, além de fornecer homens-máquina para as indústrias que estavam surgindo, era um chamariz para a ascensão social. Essa situação se manteve por mais de 2 mil anos. Hoje o diploma não garante colocação a ninguém. Não se pode mais afirmar que uma pessoa formada terá um bom emprego, ou mesmo se vai ter emprego. Muitas escolas então usam atualmente o apelo da educação como superação: formar uma pessoa para ser melhor do que as outras. Com a mudança no mercado de trabalho e o avanço da consciência crítica dos educadores, é preciso quebrar a lógica de 10 mil anos da avaliação excludente”.

Nesse sentido, a atual tendência de evolução do ensino no País, entende que essa prática de avaliação (premiação, tipo aluno “nota dez”),  tem efeito muito perverso em todos os campos. Do ponto de vista estritamente pedagógico, ela provocaria a não-aprendizagem, porque o(a) aluno(a) fica mais preocupado(a) em tirar nota, do que em aprender. Isto, sem falar-se que seriam apenas 22 alunos a serem destacados no universo de 3.474 alunos que integram a rede de ensino fundamental do Município.

Assim, no sentido, entendo que o Autógrafo 003/2010 é contrário ao interesse público.

DA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

Ainda que se pudesse relevar o entendimento de que o projeto de lei é contrário ao interesse público, por caminhar na contramão da tendência mundial de educação participativa, o mesmo esbarra, ainda, na ilegalidade de origem e na inconstitucionalidade, como mostrados abaixo.

Com efeito, dispõem o artigo 55 da LOM que são de competência exclusiva da Câmara, através de decreto legislativo de efeito externo,  as proposições destinadas a regular matéria político-administrativa, enquanto o artigo 56 da LOM dispõe que caberá ao Regimento Interno da Câmara disciplinar os casos de decreto legislativo e de resolução, “cuja elaboração, redação, alteração e consolidação serão feitas com observância das normas técnicas relativas à leis”.

Segundo o artigo 193, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Nova Odessa, “projeto de Decreto Legislativo é a proposição destinada a regular matéria que exceda os limites da economia interna da Câmara, de sua competência privativa, e não sujeita à sanção do prefeito, sendo promulgado pela presidência da Câmara” (Art.55, I da L.O.M.).

Dispõe o parágrafo 1º do art. 193, acima citado, que “constitui matéria de Decreto Legislativo (...) d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes serviços ao Município”, dispondo ainda o parágrafo 3º que, “o projeto a que se refere a alínea “d” do § 1º deverá ser apresentado por, no mínimo, quatro quintos dos membros da Câmara”. o que equivale a 80% dos membros da Edilidade.

Podemos citar como exemplo dessa competência do Legislativo e, até como precedente, a edição do  DECRETO LEGISLATIVO Nº 53/1999 que “Dispõe sobre a criação do Programa Vereador Estudante do Ensino Fundamental no Município de     Nova Odessa", de autoria do então Vereador Dimas Antonio Starnini.

Desta forma, Senhor Presidente, o Autógrafo 003, de 23 de fevereiro de 2010 não está sujeito à sanção e promulgação pelo Chefe do Executivo, devendo ser promulgado pela Presidência da Câmara em conformidade com as disposições do art. 55 da L.O.M. e art.32, V e  193, “caput” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Nova Odessa. Todavia, ao ser apresentado apenas pelos senhores Vereadores, Adriano Lucas Alves, Vagner Barilon e José Carlos Belizário, deixou de atender as disposições  § 3º dôo art. 193, que exige que projetos desse jaez  sejam apresentados por, “no mínimo, quatro quintos dos membros da Câmara”, ou seja por 80% de seus integrantes, ou ainda, por mais de sete vereadores.

Mais uma vez, ainda que se pudesse relevar a sua contrariedade ao interesse pedagógico e à sua ilegalidade, como acima demonstrados, o Autógrafo ora vetado incide na inconstitucionalidade, ao criar despesas não previstas em lei.

Como se extrai da manifestação contrária do projeto de lei em voto separado do vereador Vanderlei Aparecido da Rocha, em voto separado dado durante a tramitação do projeto de lei, sua aplicação, se sancionado, redundaria na homenagem anual de 22 homenageados, número esse considerado excessivo haja vista a existência de outras leis que prestam homenagens diversas, gerando despesas para município, sendo que, “de outra parte, os agentes da Fiscalização Financeira do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo têm considerado impróprias as despesas com placas e medalhas por entenderem que tais atos estão dissociados da atividade típica parlamentar”

Registre-se, também, que além do óbice constitucional já apontado, o artigo 25 da Constituição do Estado estabelece, de modo claro e taxativo, que nenhum projeto de lei implicando a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para o atendimento dos novos encargos, que certamente advirão com a implementação do programa, seja na criação de equipe multidisciplinar para a promoção de atividades seletivas, seja na elaboração do concurso de seleção dos alunos e/ou  distribuição de medalhas ou diplomas.

Assim, o projeto de lei ora integralmente vetado é inconstitucional, como retro exposto, uma vez que sujeita a Administração Municipal às  normas de uma lei viciada na origem, além de provocar despesas com pessoal, implementação de ações ali impostas e outras, igualmente onerosas,  que seriam decorrentes da aplicabilidade da lei.

Aliás, a própria Lei Orgânica do Município estabelece em seu artigo 50, “que não será admitido o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no art. 135, § 1º e 2º”.

‘Ora, como não se trata de nenhum dos casos previstos no artigo 135 da Lei Orgânica, a iniciativa é totalmente irregular, ensejando a aposição do veto.

Além disso, prevê o artigo 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal o seguinte:

“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois anos”.

O §1°, do mesmo diploma legal, preceitua que “os atos que criarem ou aumentarem despesas de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio”.

Dessa forma, a lei em questão, faz gerar um comando legal, vinculando a Administração Pública Municipal ao cumprimento dessa despesa obrigatória ao longo dos exercícios financeiros em detrimento das demais despesas já obrigatórias por força da Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Referido dispositivo é  inconstitucional  por contrariar os artigos  5.º,    25 e  144, da  Constituição do Estado de São Paulo.

A dicção de tais dispositivos é a seguinte:

'Art. 5.º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 25 – Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos

Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição."

Anote-se, de início, que a lei é inconstitucional, ofendendo o artigo 5º, caput, da Constituição do Estado de São Paulo, diante da invasão, pela conduta do Poder Legislativo, de competência exclusiva do Poder Executivo.

São confiadas ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo funções diferenciadas e independentes, de acordo com a estrutura da organização política da República, inclusive quanto ao município, que é  sua parte integrante. Bem por isso a Constituição Federal procurou estabelecer as atribuições do Poder Executivo e Poder Legislativo, fixando funções adequadas à organização dos poderes, no que foi seguida pela Constituição do Estado de São Paulo.

O Prefeito, enquanto chefe do Poder Executivo, exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração ordinária, pode o prefeito ter qualquer atuação voltada para a “conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 520).

É dever do prefeito organizar o município, fixando as tarefas que deverão ser desempenhadas pelo funcionalismo público e se tais atos se inserem na condução ordinária da Administração, não é possível que a Câmara Municipal interfira em sua competência, como é o caso presente.

Sobre isso, ensina Hely Lopes Meirelles:

“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos. (...)

Advirta-se, ainda, que, para atividades próprias e privativas da função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito.  (em “Direito Municipal Brasileiro”, 9ª ed., pp. 519/520).

Ademais, além de invadir a esfera privativa do Poder Executivo no tocante à Administração ordinária do município, a lei em tela também interfere na direção superior da administração municipal, atribuindo função a ser cumprida — “o Diretor de cada escola informará ao Poder Legislativo Municipal, no final de cada ano, o nome dos dois alunos selecionados” —, exercendo comando privativo do Poder Executivo.

O tema da organização da estrutura administrativa deve ser, necessariamente, de iniciativa do Poder Executivo, que tem interesse preponderante em sua organização. E este exercício independe de qualquer autorização legislativa, pois é inerente à atividade do administrador, voltado para a execução ordinária dos serviços públicos.

A não ser assim adentraria o Poder Legislativo na esfera de atribuições do Poder Executivo, o que não se coaduna com o princípio da harmonia e independência entre os poderes.

No caso em tela pretende a Câmara Municipal impor conduta a ser seguida pelo Poder Executivo, interferindo na sua estrutura, direção e organização e criando despesa sem indicar receita.

Considerando que o chefe do Poder Executivo deve planejar e planificar sua atividade segundo os objetivos e os recursos previstos nas leis do sistema orçamentário, daí se justificando a iniciativa privativa na elaboração e apresentação de projetos de leis como o caso presente. Não se admite, pois, que a Câmara Municipal possa impor atribuição à municipalidade sem a previsão dos recursos para tanto, ofendendo, assim, o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Sobre o tema, o Egrégio Tribunal de Justiça já decidiu que:

“Ação direta de inconstitucionalidade da Lei nº 6.555, de 14 de junho de 2005, do Município de Jundiaí, que impõe a proibição de fumar em estabelecimentos que especifica. Lei de iniciativa de vereador – Promulgação pelo Presidente da Câmara Municipal – Matéria afeta à administração ordinária – Competência reservada ao Poder Executivo – Violação dos princípios da independência e harmonia  dos poderes e da iniciativa legislativa – Ação procedente.” (ADIn nº 126.005-0/2, Rel. Denser de Sá, j. 26.07.06)”.

Conclui-se, portanto, que houve supressão de atribuição reservada ao Chefe do Poder Executivo, com a consequente imposição de normas que ofendem diretamente sua iniciativa legislativa, com a imposição de despesa sem a previsão de receita, aliás, não prevista na lei orçamentária anual, com infringência aos artigos 5º, caput,  25,  e 144, todos da Constituição do Estado de São Paulo, sem se falar na contrariedade ao interesse público e à ilegalidade decorrente do não cumprimento de preceitos legais.

O autógrafo nº. 003/2010, tendo sido votado e aprovado mediante iniciativa parlamentar, padece ainda do vício formal de inconstitucionalidade, por usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo, para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (Constituição Federal de 1.988, artigo 61, parágrafo primeiro, II, "b").

É pacífico o entendimento de que, assim como o Prefeito pode sancionar o projeto, poderá igualmente vetá-lo. Concretiza-se a rejeição no veto, que é a recusa da sanção a projeto aprovado pela Câmara. Essa recusa terá de ser, porém, fundamentada. E dois, no presente caso, são os fundamentos constitucionais que podem ser invocados para aposição de veto: a inconstitucionalidade e a inconveniência.

O projeto pode ser vetado por ser inconstitucional, ou seja, por ferir, direta ou indiretamente, preceito da Constituição. A Constituição é a lei fundamental e suprema; por isso, qualquer norma ou ato federal, estadual ou municipal só terá validade se estiver em conformidade com a regra constitucional. O projeto de lei poderá ser vetado, também, por ser considerado contrário ao interesse público. Nos dois primeiros casos, o motivo do veto é essencialmente jurídico. Na segunda hipótese, o veto possui fundamentação de ordem estritamente política: o executivo apenas o julgou contrário ao interesse coletivo, ainda que pudesse ser  constitucional.

Há, ainda, um terceiro fundamento que, apesar de se confundir com o de inconstitucionalidade, deve ser invocado para justificar de forma ainda mais contundente o veto ora aposto: sua ilegalidade.

Ainda que em tese, esse terceiro fundamento decorre da falta de cumprimento dos quesitos exigidos pela L.O.M. de Nova Odessa e do Regimento Interno de sua Casa de Leis, ao tratar como se fosse a mesma coisa um projeto de lei e um decreto legislativo, sendo que, em qualquer dos casos, sem a observância das normas inerentes e específicas a cada um deles.

Portanto, Excelência, em razão de sua flagrante inconstitucionalidade, além de criar novas despesas para a Administração Pública, com fulcro nas disposições da Lei Orgânica do Município e pelos motivos acima enfocados, vetamos, totalmente, o Autógrafo nº. 003, de 23 de fevereiro de 2010, que “Institui a premiação “Aluno Nota Dez” a ser concedida ao final de ano letivo aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do Município” oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Adriano Lucas Alves esperando seja o mesmo acatado,  por unanimidade,  pelos membros dessa E. Câmara.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação total que oponho ao Autógrafo 003/2010, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Atenciosamente,
MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal
Renata Domingues 





Renata Domingues
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